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Another turning point, a fork stuck in the road 

Time grabs you by the wrist, directs you where 

to go 

So make the best of this test, and don't ask why 

It's not a question, but a lesson learned in time 
 

It's something unpredictable 

But in the end, it's right 

I hope you had the time of your life 
 

So take the photographs and still frames in 

your mind 

Hang it on a shelf in good health and good 

time 

Tattoos of memories, and dead skin on trial 

For what it's worth, it was worth all the while 
 

It's something unpredictable 

But in the end, it's right 

I hope you had the time of your life” 

 
 Green Day, ‘Good Riddance’. 



 

 

RESUMO 
 

 

As Organizações do Terceiro Setor têm como característica a mão de obra voluntária como 

força de sustentação de suas atividades, o que torna a gestão e o engajamento do grupo de 

voluntários uma necessidade e, nesse contexto, a gestão do conhecimento desponta como 

uma vantagem competitiva. A partir da observação deste contexto, o objetivo geral desta 

pesquisa foi analisar a relação entre o compartilhamento do conhecimento e o engajamento 

de voluntários em uma Organização do Terceiro Setor de uma cidade do norte do Estado do 

Paraná. Foi realizada uma pesquisa de natureza aplicada exploratória, com abordagem 

qualitativa. A estratégia de pesquisa foi a de estudo de caso e as técnicas de coleta de dados 

escolhidas foram entrevistas semiestruturadas e pesquisa documental. Para a análise das 

entrevistas foi utilizada a técnica de análise temática, a partir da transcrição das entrevistas 

realizadas. Os principais resultados obtidos foram o levantamento de cinco elementos 

influenciadores do compartilhamento do conhecimento e a definição de cinco aspectos que 

caracterizam um voluntário engajado. A partir da análise da relação entre os resultados, 

concluiu-se que quanto mais engajado o voluntário está, maior a sua disposição em 

compartilhar conhecimento, ao mesmo tempo em que quanto mais conhecimento é 

compartilhado pela instituição, mais engajado o voluntário se torna. Como contribuição 

prática, esta dissertação oferece às organizações do Terceiro Setor uma visão sobre o 

engajamento de voluntários, a partir da ótica do compartilhamento do conhecimento. 
 

 

Palavras-chave: Gestão do conhecimento. Compartilhamento do conhecimento. Terceiro 

Setor. Voluntariado. Engajamento. 
 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

The Third Sector Organizations are characterized by voluntary work as a force to sustain 

their activities, which makes the management and engagement of the group of volunteers a 

necessity and, in this context, the knowledge management emerges as a competitive 

advantage. In the face of this observation, the general objective of this research was to 

analyze the relationship between the sharing of knowledge and the engagement of volunteers 

in a Third Sector Organization in a city of the north of the State of Paraná. An exploratory 

applied research was carried out, with a qualitative approach. The research strategy was the 

case study and the data collection techniques chosen were semi-structured interviews and 

documental research. The thematic analysis technique was used for the analysis of the 

interviews, based on the transcription of the interviews. The main results obtained were the 

survey of five elements that influence five aspects of knowledge and a definition that 

characterize an engaged volunteer. From the analysis of the relationship between the results, 

it was concluded that the more engaged the volunteer is, the greater his desire to share 

knowledge, at the same time that the more knowledge is shared by the institution, the more 

engaged the volunteer becomes. As a practical contribution, this research offers to the Third 

Sector Organizations a view on volunteer engagement from the perspective of knowledge 

sharing. 
 

 

Keywords: Knowledge Management. Knowledge sharing. Third Sector. Volunteering. 

Engagement. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

É possível analisar a sociedade e a relação entre economia e política dividindo-a em 

três setores. O Primeiro Setor é composto pelos poderes governamentais, nas esferas Federal, 

Estadual e Municipal. O Segundo Setor diz respeito às organizações privadas que visam 

lucro financeiro, a partir da produção e a comercialização de bens ou a prestação de serviços. 

Por fim, o Terceiro Setor (TS) engloba organizações cuja meta não é econômica, mas sim 

suprir necessidades de segmentos específicos da sociedade que não são atendidas pelo 

Primeiro Setor (VOLTOLINI, 2004).  

As Organizações do Terceiro Setor vêm ganhando cada vez mais espaço no Brasil, 

com significativo crescimento desse segmento nas últimas décadas. Em 2016, o universo de 

organizações da sociedade civil (OCSs) com inscrição ativa no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) no país era de 820 mil, distribuídas entre as cinco regiões brasileiras 

(LOPEZ, 2018). Muito do crescimento do número de organizações se deve à redefinição do 

papel do Estado, a partir das crises fiscais e administrativas enfrentadas e a consequente 

“perda de confiança na habilidade do Estado em gerar bem-estar social e fomentar o 

desenvolvimento econômico” (HUBSOCIAL, 2018). Dessa realidade emerge a necessidade 

de a sociedade se organizar para suprir as demandas não atendidas pelo Estado, atuando em 

prol do interesse geral. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apresenta as características que 

definem uma Organização do Terceiro Setor (OTS), mostrando que esse universo é amplo e 

engloba organizações com diversas finalidades:  

 

a) são privadas e não estão vinculadas jurídica ou legalmente ao Estado; 

b) não possuem finalidades lucrativas, ou seja, não distribuem o excedente entre 

proprietários ou diretores, e, se houver geração de superávit, este é aplicado em 

atividades-fim da organização; 

c) são legalmente constituídas, ou seja, possuem personalidade jurídica e inscrição 

no CNPJ; 

d) são autoadministradas e gerenciam suas próprias atividades de modo autônomo; 

e) são constituídas de forma voluntária por indivíduos, e as atividades que 

desempenham são de livre escolha por seus responsáveis. 

[...]  

Não há um registro oficial que reúna as cooperativas sociais e as demais que atuem 

em prol do interesse público. Devido a esta limitação, as cooperativas estão 

excluídas do universo de OSCs aqui utilizado, e, portanto, de toda a análise. Pela 

definição legal, não seria bastante identificar uma cooperativa; seria preciso 

analisar caso a caso a finalidade específica de atuação delas, o que excede as 

possibilidades deste estudo (LOPEZ, 2018, p. 15-16). 

 

Desta forma, é importante ressaltar que o TS não pode ser compreendido como um 
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segmento da sociedade composto apenas por organizações de caráter filantrópico, mas 

também esportivas religiosas, culturais e políticas (LOPEZ, 2018). Na presente pesquisa, 

para uma melhor compreensão do estudo de caso conduzido, o entendimento de Terceiro 

Setor ficará limitado às organizações de caráter assistencial que trabalham em prol da 

sociedade. 

O TS organiza-se com base no comprometimento com a cidadania e por meio de 

contratos sociais implícitos de solidariedade, buscando soluções para quem não recebe do 

Estado o que necessita. É possível compreender que o objetivo máximo do TS, no que tange 

às organizações voltadas para a assistência de segmentos da sociedade não atendidos 

plenamente pelo Estado, deveria ser o de deixar de existir, porém isso não depende dele e 

sim das esferas governamentais cumprirem com suas responsabilidades de erradicação das 

desigualdades sociais, para que a sociedade não precise interferir (CABRAL, 2015). 

Em 2015, o IPEA apresentou em sua pesquisa “Perfil das organizações da sociedade 

civil no Brasil” o universo de quase 3 milhões de pessoas com vínculo formal de trabalho 

nas Organizações do Terceiro Setor (LOPEZ, 2018). Em 2017, o Observatório do Terceiro 

Setor (2017) estimou em 12 milhões o número de pessoas envolvidas de alguma maneira no 

Terceiro Setor no Brasil. O que se pode observar, comparando os dois números apresentados, 

é a significativa participação de pessoas ligadas a essas organizações por meio de vínculos 

não formais e isso se deve ao fato de que as Organizações do Terceiro Setor têm como 

característica o alto grau de participação da sociedade, na forma de trabalho voluntário, tanto 

para sua manutenção quanto para a execução de seus projetos (ALBUQUERQUE, 2006).  

“Em uma economia em que a única certeza é a incerteza, a fonte certa de vantagem 

competitiva duradoura é o conhecimento” (TAKEUCHI; NONAKA, 2008, p. 39). Essa 

realidade não se restringe ao universo dos negócios que visam lucro, mas também está 

presente nas Organizações do Terceiro Setor, já que as pessoas desempenham seu trabalho 

considerando diariamente as incertezas, a exemplo da tarefa de captar recursos para garantir 

a sobrevivência dos serviços que oferecem e também da gestão de voluntários para que estes 

consigam executar as tarefas necessárias para cumprir suas missões. Se o conhecimento é a 

vantagem competitiva que garante a manutenção das Organizações do Terceiro Setor, é 

necessário que essas estejam atentas ao conhecimento que é adquirido, criado e, 

principalmente, compartilhado entre seus integrantes.  

A Gestão do Conhecimento (GC) é definida como “um processo sistemático de 

aquisição, organização, sustentação, aplicação, compartilhamento e renovação de todas as 

formas de conhecimento (EVANS; DALKIR; BIDIAN, 2014, p. 85). Ela traz em si a 
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pressuposição de um compartilhamento estruturado desse conhecimento. Porém, é válido 

considerar que “um de seus elementos essenciais é o desenvolvimento de estratégias 

específicas para incentivar essas trocas espontâneas” (DAVENPORT; PRUSAK, 1999, p. 

108). O compartilhamento espontâneo do conhecimento intraorganizacional pode ser 

concebido, então, como um importante elemento na gestão de equipes, sobretudo porque as 

Organizações do Terceiro Setor são compostas em boa parte por voluntários. Um dos 

principais fatores considerados na gestão desse público é o engajamento, uma vez que os 

voluntários são vinculados às organizações pela causa e a vontade de ajudar, de forma 

espontânea e sem vínculo financeiro.  

A partir da observação deste contexto, surgiu o problema de pesquisa a ser abordado 

nesta dissertação: “Qual a relação entre o compartilhamento do conhecimento e o 

engajamento dos voluntários em uma Organização do Terceiro Setor?”. 

 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar a relação entre o compartilhamento de conhecimento e o engajamento de 

voluntários em uma organização do Terceiro Setor. 

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

1. Identificar os elementos que caracterizam o compartilhamento do conhecimento 

intraorganizacional. 

2. Estabelecer critérios que definam o engajamento de voluntários em uma 

organização do Terceiro Setor. 

3. Relacionar o compartilhamento do conhecimento com o engajamento de 

voluntários em uma organização do Terceiro Setor. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 O Terceiro Setor envolve a busca de soluções para segmentos da sociedade que não 

são atendidos pelo Estado, quando esse falha em ofertar à população serviços e bens sociais 

assegurados constitucionalmente. O Terceiro Setor, desta forma, tem como objetivo 

principal minimizar ou mesmo eliminar desigualdades estruturais da sociedade (CASTRO, 

2017). Nesta realidade, aspectos como captação de recursos, governança, políticas públicas, 

gestão do voluntariado, relacionamento com a sociedade e a própria gestão sustentável da 

organização são preocupações diárias das Organizações do Terceiro Setor, 

independentemente do seu porte ou do segmento de atuação. 

Segundo o Observatório do Terceiro Setor (2017), o TS é marcado pela carência de 

pesquisas e de dados atualizados que representem a sua realidade. As pesquisas relacionando 

compartilhamento do conhecimento, Terceiro Setor e voluntariado ainda carecem de 

expressividade. Uma busca realizada no Portal da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior), utilizando essas três palavras-chave – compartilhamento do 

conhecimento, Terceiro Setor e voluntariado –, apresenta como resultado apenas sessenta e 

dois artigos publicados na última década. Na análise dos resumos dos artigos encontrados é 

possível perceber duas problemáticas predominando entre os autores, ambas intrinsecamente 

relacionadas: o compartilhamento do conhecimento e a conversão do conhecimento tácito 

em explícito. Essas problemáticas acontecem devido ao grande número e a rotatividade de 

voluntários atuantes nas organizações do Terceiro Setor, o que faz com que o conhecimento 

permaneça com as pessoas e não com a organização. Ainda em processo de evolução da sua 

gestão, poucas são as organizações do Terceiro Setor que descobriram e assimilaram a 

importância de utilizar a Gestão do Conhecimento como força – no sentido elaborado por 

Humphrey (FRIESNER, 2017) – na hora de criar e fortalecer o engajamento do voluntariado. 

Embora as Ciências Sociais tenham relevante literatura que aborde o tema do 

Terceiro Setor, observa-se que, dada a importância que o setor tem para a sociedade, estudos 

que foquem especificamente na relação do compartilhamento do conhecimento com o 

engajamento de voluntários têm espaço e são relevantes pois podem oferecer uma 

contribuição para o setor. 

A partir dessa pesquisa preliminar, percebeu-se que há espaço para mais estudos 

acerca do voluntariado no tocante ao seu engajamento nas Organizações do Terceiro Setor, 

a partir da ótica do compartilhamento do conhecimento. É esse espaço que a presente 

dissertação pretende auxiliar a preencher.  
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Como contribuição prática, esta dissertação se justifica por possibilitar às 

organizações do Terceiro Setor um olhar sobre novas formas de engajar a expressiva força 

de trabalho que representa seu grupo de voluntários em suas atividades de forma duradoura, 

o que se torna imprescindível para que uma organização dessa natureza tenha uma atuação 

sustentável, trazendo contribuição relevante para a geração de novas formas de pensar suas 

estruturas e processos, um impacto que pode ter significativa importância para uma 

organização que dispõe de poucos recursos para sua gestão e manutenção. 

Envolvida há mais de dez anos em experiências voluntárias no Terceiro Setor, a 

autora desta dissertação acredita na importância do voluntariado como forma de 

desenvolvimento de uma sociedade com mais oportunidades e mais empatia. 

 

 

1.3 ADERÊNCIA AO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DO 

CONHECIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES (PPGGCO) 

 

A presente dissertação está de acordo com a Linha de Pesquisa “Organizações e 

Conhecimento”, do Programa de Mestrado em Gestão do Conhecimento nas Organizações, 

em que são abordados estudos que têm como objetivo a identificação e a compreensão das 

questões relativas ao conhecimento dentro das organizações, como um elemento 

fundamental na gestão estratégica, na inovação e nas relações entre os diversos públicos 

dessas instituições.  

  O estudo da relação entre o compartilhamento do conhecimento e o engajamento dos 

voluntários em Organização do Terceiro Setor é de suma importância para que as referidas 

organizações consigam não apenas compreender como o compartilhamento do 

conhecimento impacta o engajamento de sua maior força de trabalho – o voluntário – como 

também para traçar estratégias de relacionamento com esse público, gerando diferencial 

competitivo sustentável para sua manutenção.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO 

 

O compartilhamento do conhecimento é um dos processos que fazem parte do ciclo 

da Gestão do Conhecimento (GC), desta forma, para compreender como ocorre o 

compartilhamento do conhecimento é necessário compreender primeiro o que é 

conhecimento, bem como a Gestão do Conhecimento e seus elementos.  

Neste sentido, as autoras Bukowitz e Williams (2002) pontuam que para 

compreender a Gestão do Conhecimento é necessário antes compreender o que significa 

Conhecimento. Filósofos há milênios debatem sobre o que é conhecimento e como ele se 

forma na mente humana. A epistemologia – a teoria do conhecimento – na Filosofia deriva 

da palavra episteme, que significa a verdade absolutamente correta. A palavra conhecimento 

tem diversos significados, que dependem do contexto em que a palavra é utilizada, podendo 

significar “informação, conscientização, saber, percepção, aprendizado, sabedoria e certeza” 

(SVEIBY, 1998, p. 35). 

Para compreender melhor o que é conhecimento, é válido fazer a distinção entre esse 

e outros dois conceitos: dados e informações. 

 

Figura 01 - Relação entre dado, informação e conhecimento 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Queiroz (2013). 

 

Segundo Davenport e Prusak (1999), dado é o registro de um fato ou evento, sem 

que se tenha agregado nenhum significado interpretativo. São usualmente inseridos em uma 
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base de dados tecnológica e, a partir da sua análise, constituem a base para que uma ou mais 

informações sejam geradas. A informação, portanto, é a formatação e o agrupamento de 

dados de forma que possam ter um significado que agregue valor para quem dela dispõe e 

pode ser utilizada de forma relevante. Por fim, conhecimento “deriva da informação da 

mesma forma que a informação deriva de dados” (DAVENPORT; PRUSAK, 1999, p. 6). 

Os autores ainda afirmam que a transformação de informações em conhecimento ocorre por 

meio do trabalho humano, envolvendo comparação, análise de consequências, 

estabelecimento de conexões e a conversação, ou troca, com outras pessoas. 

 

Quadro 01 - Características de dado, informação e conhecimento 

ASPECTOS DADO INFORMAÇÃO CONHECIMENTO 

ATRIBUTOS 

Não possui contexto 

Não tem orientação 

para a ação 

Não tem significado 

em si mesmo 

Registro sem propósito 

Possui contexto 

Organizado com algum 

propósito 

Possui emissor e 

receptor 

Possui contexto 

É produto da 

aprendizagem 

Experiência e 

informação 

contextualizadas 

COMPONENTES 

Números 

Palavras 

Sons 

Imagens 

Comunicações audíveis 

ou visíveis 

Declarações 

Documentos 

Cognitivos: crenças, 

conceitos, 

metodologias, técnicas, 

valores e insights 

Emocionais: intuição, 

paixão, pressentimento 

e valores 

Cognitivo-

comportamental: 

atitudes e competências 

INSTRUMENTAIDADE 

Registro de um evento 

Matéria-prima para a 

criação da informação 

Matéria-prima para a 

criação do 

conhecimento 

Matéria-prima da 

tomada de decisão 

Matéria-prima da 

resolução de problemas 

LOCALIZAÇÃO 
Na natureza 

Nas bases de dados 

Textos 

Manuais 

Arquivos 

Mídias 

Nas pessoas 

Nos grupos 

Nas organizações 

Fonte: Queiroz (2013) 

 

A presente pesquisa utilizará a definição de conhecimento de Choo (CHOO, 2006), 

segundo a qual o conhecimento é o produto do aprendizado que uma organização tem a partir 

da criação, da organização e do processamento de informações. O autor também afirma que 

o conhecimento, assim como as experiências, “se encontram dispersos pela organização e se 

concentram em geral em determinados indivíduos ou unidades de trabalho” (CHOO, 2006, 

p. 28).  

Ainda sobre esse aspecto, Bukowitz e Williams (2002) sustentam que em uma 

organização o conhecimento está presente nas pessoas que a compõem, assim como nos 
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processos que ela tem e, mais ainda, na cultura organizacional vigente. O conhecimento é 

encontrado nas habilidades individuais e do grupo, nas normas e nos valores, nos 

documentos, nos produtos vendidos, nos serviços desenvolvidos e nos métodos de trabalho, 

ou seja, permeia e constitui toda a organização. Nonaka e Takeuchi (1995) dividem o 

conhecimento que se apresenta em uma organização em dois tipos: o primeiro é o 

conhecimento tácito, que é próprio do indivíduo, é pessoal e criado a partir de suas 

experiências; já o segundo é o conhecimento explícito, público e de valor para a organização, 

que pode ser acessado por todos, pois está disponível.  

Segundo Polanyi (2009), o conhecimento tácito é caracterizado por ser relacionado 

com as experiências do ser humano de forma natural, a partir da vivência, e não 

necessariamente de um processamento científico. É o conhecimento que o indivíduo tem, 

porém nem sempre consegue explicar de forma lógica, um conhecimento que não é possível 

ser codificado por máquinas, pois a sua explicação depende de aspectos particularmente 

humanos, como a intuição e os sentimentos. 

Por outro lado, o conhecimento explícito é caracterizado por ser objetivo e racional 

e facilmente traduzido e apresentado de forma física, como em manuais organizacionais, 

livros ou mesmo em fórmulas científicas (NONAKA; TOYAMA; NAGATA, 2000). É o 

conhecimento facilmente expresso por meio de códigos, como palavras e sons, e que 

apresenta facilidade em ser formalizado e compartilhado de forma rápida e sistemática entre 

os indivíduos (TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

Conforme afirma Silva: 

 
Destaca-se que o conhecimento tácito é pessoal, intrínseco e mais difícil de ser 

comunicado, se vale dos fluxos informais de informação (conversas, intuições, 

imitações, aprendizados, vivências). Por outro lado, o conhecimento explícito é 

aquele formalizado em rotinas, procedimentos e regras, ou seja, fluxos formais de 

informação (SILVA, 2018, p. 77).  

 

Uma terceira classificação de conhecimento é apresentada por Choo (2006), para 

quem o conhecimento codificado ou encapsulado. Esse conhecimento tem por característica 

ser originado do conhecimento tácito, convertido para explícito, sendo armazenado sem que 

ocorra a perda de informações nesse processo. Desta forma, esse conhecimento tem 

capacidade de ser resgatado e disseminado de forma rápida e prática, permitindo seu uso de 

maneira funcional pelos integrantes da organização (EVANS; DALKIR; BIDIAN, 2014). 

Enquanto há duzentos anos a Sociedade Industrial valorizava a padronização do 

processo em que cada parte executava uma tarefa sem necessariamente compreender a sua 
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relação com as outras partes, hoje a concepção de Sociedade do Conhecimento (DRUCKER, 

2002) alterou essa percepção de conhecimento individualista e compartimentalizado. Se o 

conhecimento está presente em toda a organização, da parte mais estratégica até a mais 

operacional, é válido afirmar que o gerenciamento desse conhecimento tem papel 

fundamental no bom desempenho corporativo. Desta forma, a GC ganha importância, com 

a função de não apenas identificar o conhecimento presente na organização, mas também 

realizar a gestão deste, com o objetivo de alcançar a vantagem competitiva sustentável da 

organização.  

Para melhor compreensão acerca do que é Gestão do Conhecimento, algumas 

definições encontradas na literatura podem colaborar: 

 
Quadro 02 - Definições de Gestão do Conhecimento 

A Gestão do Conhecimento pode ser 

vista como processo sistemático 

“Gestão do Conhecimento consiste no processo sistemático de 

aquisição, organização, sustentação, aplicação, compartilhamento e 

renovação de todas as formas de conhecimento, para potencializar a 

performance organizacional e criar valor” (EVANS; DALKIR; 

BIDIAN, 2014, p. 85). 

A Gestão do Conhecimento pode ser 

vista como uma filosofia de 

gerenciamento 

 

“GC é uma abordagem que vai além da adição de um número de 

táticas. É possível dizer que é uma filosofia de gerenciamento, em 

vez de uma ciência. Esse processo é de redefinição do objetivo da 

empresa de geração de lucro ou aumento de valor institucional para 

uma unidade de geração e compartilhamento de conhecimento. 

Enquanto o primeiro tipo de organização tem um foco em curto 

prazo, a última tem um foco visionário e de longo prazo” (BAETS, 

2005, p. 12). 

Também pode ser considerada 

através da ótica da 

multidisciplinaridade 

 

“GC é um conjunto de atividades com melhores informações e os 

melhores conhecimentos disponíveis, que melhor utiliza os 

processos, produtos, clientes, fornecedores, concorrentes, entre 

outros e capacita a organização para aperfeiçoar seus resultados e 

operações para disseminação das melhores práticas para o 

crescimento organizacional. Está relacionada a trabalho em equipes 

multidisciplinares para a definição de estratégias, mapeamento, 

planejamento, identificação, promoção, monitoramento e 

gerenciamento do Conhecimento e do conteúdo, pois deve abranger 

todas as áreas da Organização” (SOUZA; KURTZ, 2014, p. 67). 

A Gestão do Conhecimento pode ser 

definida a partir da eficácia do 

empreendimento 

 

“Construção, renovação e aplicação de conhecimento de forma 

sistemática, explícita e deliberada, a fim de maximizar a eficácia do 

empreendimento relacionado a esse conhecimento e assim gerar 

retorno deste em ativos e capital intelectual” (WIIG, 2004, p. 338). 

A GC com foco na performance dos 

colaboradores da organização 

 

“Estratégia de otimização empresarial que identifica, seleciona, 

organiza, destila e armazena informações essenciais para o negócio 

da empresa de forma que aumenta a performance dos colaboradores 

e a competitividade da organização” (BERGERON, 2003, p. IX). 

GC como fator de aumento de 

competitividade organizacional 

“Gestão das atividades e processos para o aproveitamento do 

conhecimento para aumentar a competitividade através do melhor 

uso e da criação de fontes de conhecimento individuais e coletivas” 

(CEN, 2004, p. 6). 

GC como fonte de vantagem 

competitiva sustentável para a 

“A única vantagem sustentável que uma empresa tem é aquilo que 

ela coletivamente sabe, a eficiência com que ela usa o que sabe e a 
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organização prontidão com que ela adquire e usa novos conhecimentos” 

(DAVENPORT; PRUSAK, 1999, p. XV). 

GC como facilitadora do 

conhecimento 

A GC consiste, essencialmente, em facilitar os processos de criação, 

de compartilhamento e de utilização dos conhecimentos. Ela está 

ligada à introdução de mudanças nos métodos de trabalho (DOROW 

et al., 2013).  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Independentemente da definição adotada, a Gestão do Conhecimento é uma 

estratégia importante para as organizações que desejam atingir seus objetivos estratégicos e 

operacionais, inovando de forma a garantir a eficácia de suas operações e valorizando o 

aprendizado organizacional (NORTH; KUMTA, 2018). Tem como princípio a gestão do 

conhecimento e dos aprendizados da organização, de maneira que estes sejam utilizados não 

apenas por seus colaboradores atuais, mas também pelos que ainda farão parte de sua 

estrutura (O’DELL, 2015). Pode ser compreendida como a “construção, renovação e 

aplicação de conhecimento de forma sistemática, explícita e deliberada, a fim de maximizar 

a eficácia do empreendimento relacionado a esse conhecimento e assim gerar retorno deste 

em ativos e capital intelectual” (WIIG, 2004, p. 338). 

Três pilares sustentam a GC: pessoas, processos e tecnologia (DALKIR, 2011), cada 

qual com sua importância e características próprias; interligados de forma a compor a 

estrutura da GC (SERVIN, 2005). Alarcon define os três pilares da seguinte maneira: 

 

Pessoas - carregam uma história de vida, com valores e comportamentos 

decorrentes, e são afetadas pela cultura organizacional. Processos – onde as 

organizações são estruturadas de forma a abrigar processos inerentes a sua gestão 

o que pode favorecer ou prejudicar a Gestão do Conhecimento. Tecnologia - é o 

meio para conectar as pessoas ao processo organizacional, atuando como “ponte” 

e favorecendo a Gestão do Conhecimento (ALARCON, 2015, p. 61). 

 

A GC pode ser percebida como importante maneira de não apenas aproveitar o 

melhor dos três pilares, mas também de coordenar suas interações de forma sistemática, com 

o objetivo de agregar valor à organização. Considerando que as pessoas são a maior fonte 

de retenção do conhecimento organizacional e podem levá-lo consigo quando saem da 

organização, a GC tem a missão de, mediante suas práticas, formular maneiras de não apenas 

gerar e compartilhar o conhecimento, mas também de mantê-lo de forma estruturada dentro 

da organização (DALKIR, 2011).  

Esses elementos-chave, considerados os pilares da GC, são também a base de 

diversos modelos encontrados na literatura e que tem como objetivo explicar a 

operacionalização das atividades de GC. Cada modelo traz sua própria visão acerca desses 
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elementos e suas interações, bem como da forma como as atividades de GC acontecem 

(DALKIR, 2017). 

O modelo de Gestão do Conhecimento dos autores Von Krogh e Roos (1995) 

também conhecido como Epistemologia Organizacional, “faz a distinção entre o 

conhecimento individual e o conhecimento social. Apresenta um enfoque conectivo o qual 

fala que o conhecimento está na mente das pessoas, mas também na interação dessas 

pessoas” (ARIAS, 2019). Esse conhecimento passa a ser observado permeando a 

organização por meio das pessoas e de suas relações (DALKIR, 2017). Os autores Nonaka 

e Takeuchi (1995), por sua vez, propuseram um modelo que tem como base a criação do 

conhecimento, numa abordagem fundamentada em duas dimensões: uma ontológica, que 

aborda a conversão de conhecimento organizacional com base no individual, e outra 

epistemológica, que trata da conversão do conhecimento tácito em explícito. Apresentaram, 

ainda, o conhecido modelo SECI (socialização, externalização, combinação e 

internalização), em que explicam os diversos tipos de conversão entre conhecimento tácito 

e explícito.  

Há diversos modelos de GC desenvolvidos por outros autores, contudo, como este 

não será o escopo deste trabalho, o importante ao se tratar de modelos é observar que a 

estratégia de Gestão do Conhecimento a ser adotada por uma organização deve corroborar 

com sua estratégia empresarial, assim como estar alinhada com as competências e o grau de 

maturidade que a organização apresenta (HANSEN; NOHRIA; TIERNEY, 1999).  

Se os modelos de GC buscam explicar de forma estruturada como o conhecimento 

será abordado dentro da estratégia de inovação da organização (JANNUZZI; 

FALSARELLA; SUGAHARA, 2016), os Ciclos de GC tratam dos processos desse 

conhecimento, desde a sua captura e criação até o seu uso ou, até mesmo, descarte. Diversas 

propostas de ciclo foram concebidas pelos autores que trabalham o tema da GC e cada ciclo 

tem suas particularidades, variando o número de processos e suas configurações.  

O ciclo de Gestão do Conhecimento utilizado nesse trabalho será o proposto por Wiig 

(1993), em que o conhecimento, criado e utilizado pelas pessoas dentro das organizações, é 

a força determinante e condutora para atingir o sucesso mediante um agir sabendo o que 

fazer e como fazer. Seu ciclo de GC apresenta quatro processos: construir, reter, distribuir 

(compartilhar) e aplicar o conhecimento, representados na Figura 02. 
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Figura 02 - Ciclo de Gestão do Conhecimento de Wiig 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Wiig (1993, p. 56). 

 

A construção do conhecimento acontece por meio tanto da experiência pessoal, de 

maneiras formais de educação, troca de experiência entre pares, quanto por leituras e meios 

de comunicação. Essa construção é formada mediante algumas atividades. A primeira é a 

obtenção do conhecimento, por meio da sua criação, importação ou observação. Já a segunda 

diz respeito à análise do conhecimento obtido, a fim de garantir que apenas o que é relevante 

para a organização permaneça. A terceira atividade é a sintetização do conhecimento, que 

então é codificado e organizado, restando apenas o que será de fato útil para a organização 

(WIIG, 1993).  

A retenção, segundo processo do ciclo, aborda como o conhecimento pode estar 

retido tanto na mente dos indivíduos quanto formalizado de maneira tangível em meios 

físicos ou virtuais, podendo ser utilizado conforme o propósito e o contexto necessário. As 

atividades envolvidas nesse processo do ciclo são a lembrança do conhecimento, seu 

armazenamento e a forma de disposição em repositórios, bem como o seu arquivamento, de 

forma a ser facilmente acessado quando necessário (WIIG, 1993).  

A distribuição ou compartilhamento de conhecimento é o processo por meio do qual 

o conhecimento adquirido e retido passa a ser disponibilizado em todos os níveis da 

organização, podendo essa distribuição ser executada de diversas maneiras, conforme o porte 

ou mesmo a maturidade da organização. As atividades envolvidas nesse processo são a 

coordenação de como esse conhecimento será compartilhado, como será agregado aos 

integrantes da organização e, por fim, determinar a forma de acesso a esse conhecimento 

(WIIG, 1993).  
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O último processo do ciclo da GC de Wiig (1993) é a aplicação do conhecimento, 

em que a memória organizacional passa a ser aplicada de forma prática, com o objetivo de 

gerar valor para os indivíduos e grupos da própria organização. Diversas formas de aplicação 

do conhecimento são possíveis e a escolha de qual é mais adequada passa a ser fruto de uma 

tomada de decisão estratégica da organização (DALKIR, 2011). O uso do conhecimento 

para a execução de tarefas de rotina, para avaliar cenários, para a busca de soluções e para a 

tomada de decisões são algumas das possíveis formas de aplicar o conhecimento, segundo 

esse ciclo (WIIG, 1993). 

Uma das características desse modelo é considerar três elementos como responsáveis 

pelo processamento do conhecimento: o indivíduo, o grupo e a organização. Além disso, sua 

estrutura não precisa obrigatoriamente seguir a ordem proposta, podendo suas fases 

acontecer concomitantemente e com repetições conforme a necessidade e as características 

da organização. Por fim, outra característica do modelo é a forma de classificação do 

conhecimento a ser gerido, permitindo que ele não se limite somente à dicotomia tácito e 

explícito, e sim possa ser observado com mais nuances e de forma mais pragmática 

(EVANS; DALKIR; BIDIAN, 2014). 

Independentemente da estrutura que apresentam, “[...] os ciclos da GC apoiam as 

organizações no sentido de captar, gerar, criar, analisar, traduzir, modelar, armazenar, 

transformar, disseminar, implantar e gerenciar a informação, tanto interna como externa” 

(VALLIM; SARTORI; ALVES, 2015, p. 3). Bukowitz e Williams (2002) trazem, inclusive, 

o processo “descartar”, que se aplica ao conhecimento que é adquirido, mas que por alguma 

razão não é necessário para a organização.  

Uma das características do conhecimento é a sua possibilidade de compartilhamento. 

Diferentemente do ato de transferir, em que a pessoa para a qual se transfere o bem fica de 

posse deste e quem transferiu deixa de tê-lo, o compartilhamento pressupõe que mesmo 

sendo passado para outra pessoa, quem compartilha permanece também com ele. Em alguns 

casos é possível até ocorrer o aumento desse conhecimento, uma vez que há a possibilidade 

de aprendizado e a incorporação de novo conhecimento ao longo do processo (SVEIBY, 

1998).  

O compartilhamento do conhecimento é “um conjunto de comportamentos que 

envolvem o intercâmbio de conhecimentos sobre os atores, conhecimento do conteúdo, 

contexto organizacional, meios adequados e ambientes sociais” (YANG, 2007). Também 

pode ser compreendido como um processo, no qual ocorre a troca recíproca de conhecimento 

tácito e explícito entre indivíduos, com o objetivo de criar novos conhecimentos (DOROW 
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et al., 2013). Os autores Wang e Noe (2010) complementam que o compartilhamento do 

conhecimento tem importância fundamental para as organizações, pois é por meio da troca 

dos conhecimentos entre seus integrantes que novos conhecimentos são construídos e 

aplicados e, consequentemente, se tornam vantagem competitiva da organização. 

É possível, então, compreender que a importância do compartilhamento do 

conhecimento nas organizações é associada à possibilidade de não apenas dividir o que se 

sabe, mas também de criar novos saberes a partir da combinação de diferentes 

conhecimentos, gerando força produtiva e competitiva para se destacar no mercado 

(CHRISTENSEN, 2007).  

A necessidade de compartilhamento de conhecimento dentro de uma instituição, 

independentemente de seu mercado de atuação, está relacionada com a necessidade de 

apresentar agilidade em decisões e performance competitiva. A capacidade de um integrante 

da organização em compartilhar o conhecimento pode ser definida como a sua habilidade 

em disseminar, aos colegas de trabalho e também a outros envolvidos no processo produtivo 

da instituição, não apenas suas experiências de trabalho, mas também conhecimentos 

técnicos e comportamentais por meio de interações formais e informais (KIM; LEE, 2006). 

O compartilhamento é que permite a conversão do conhecimento entre as dimensões 

tácita e explícita nas organizações, seja de forma planejada ou espontânea. O modelo 

proposto pelos autores Nonaka e Takeuchi (1995) apresenta quatro conversões do 

conhecimento: socialização (tácito para tácito), externalização (tácito para explícito), 

combinação (explícito para explícito) e internalização (explícito para tácito), reforçando que 

todas ocorrem a partir de interações entre os indivíduos que compõem a organização 

(ARIAS, 2019; DALKIR, 2017; NONAKA; TAKEUCHI, 1995; TAKEUCHI; NONAKA, 

2008). 

 

Figura 03 - Modelo de ciclo de criação do conhecimento 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Nonaka e Takeuchi (1995) 
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Na socialização (tácito para tácito), o conhecimento tácito é criado a partir da partilha 

de experiências, como habilidades técnicas e formas de agir. O conhecimento é adquirido 

sem que haja a necessidade de estruturas verbais, e sim pela observação e convivência com 

quem tem o conhecimento. O compartilhamento ocorre de forma natural e orgânica, por 

meio de interações sociais, e o conhecimento passa de uma mente para outra de maneira 

informal. Já na externalização (tácito para explícito), há o elemento da linguagem, falada ou 

escrita, como principal veículo para o conhecimento compartilhado de uma pessoa para outra 

ser formalizado de modo a permanecer explícito. Nesse processo, muitas vezes, observa-se 

a combinação de dedução e indução por parte de quem está recebendo o conhecimento, pela 

natureza nem sempre precisa dos relatos compartilhados (DALKIR, 2017; NONAKA; 

TAKEUCHI, 1995). 

No estágio de combinação (explícito para explícito) ocorre a sistematização de 

conhecimentos de maneira a formar um novo conhecimento, mais completo, analisado e 

organizado. Há a combinação, a integração ou a reconfiguração de diferentes fontes de 

conhecimento, já estruturadas, usualmente com o auxílio de tecnologia. E, por fim, na 

internalização (explícito para tácito) há o conceito de aprender pela prática, já que o 

conhecimento que já está registrado – explicitado – é utilizado pelo indivíduo para nortear a 

execução de uma atividade e, a partir do aprendizado pelo fazer o novo conhecimento é 

incorporado e internalizado pela pessoa, passando a fazer parte de seu conhecimento tácito 

(DALKIR, 2017; NONAKA; TAKEUCHI, 1995). 

O compartilhamento do conhecimento acontece entre indivíduos e dentro e/ou entre 

grupos, unidades e, até mesmo, organizações (SCHWARTZ, 2005) e não é possível que 

ocorra sem que haja um mínimo de envolvimento de pessoas nesse processo (NORTH; 

KUMTA, 2018). Seja de maneira formal, em reuniões e memorandos, por exemplo, ou de 

maneira informal, como nas conversas de corredores, o conhecimento está em constante 

movimento dentro do ambiente organizacional (DAVENPORT; PRUSAK, 1999) e tem 

papel fundamental para a geração de novas ideias, formas de agir e no desenvolvimento de 

produtos e serviços. O conhecimento está presente nos integrantes da organização e depende 

da disposição destes em transmiti-los para os demais indivíduos. Por este motivo, é 

extremamente importante a geração de um ambiente que favoreça a cultura de transmissão 

e uso do conhecimento entre os membros da organização (WONS et al., 2018).  

Segundo Dorow (2017), o uso da tecnologia tem auxiliado em aspectos como a 

organização, a captura e a promoção do conhecimento, atuando como fator crítico de sucesso 

na conversão do conhecimento tácito em explícito dentro de organizações. Sistemas de 
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informações desenvolvidos com o uso de tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

garantem maior preservação e acessibilidade às informações, contudo, ainda não superam a 

comunicação oral no que diz respeito ao raciocínio e à interpretação dos envolvidos nesse 

compartilhamento. 

Portanto, é necessário que a organização compreenda que apenas investir em 

tecnologia não garante que o conhecimento será efetivamente disponibilizado para seus 

integrantes e utilizado por eles. É necessária a criação de um ambiente que estimule e acolha 

o compartilhamento do conhecimento, uma vez que “não são os sistemas que melhoram o 

desempenho organizacional ou criam valor de negócio, mas sim as pessoas que trabalham 

para a organização” (SOUSA; COSTA; APARICIO, 2017, p. 3). 

O compartilhamento do conhecimento em um ambiente organizacional pode ser 

influenciado por aspectos presentes – ou não – em sua estrutura. Takeuchi e Nonaka (2008) 

relacionam quatro barreiras que podem impedir o fluxo do conhecimento dentro de uma 

organização, são elas: a não existência de uma linguagem comum entre os integrantes da 

organização, a falta de compreensão da memória organizacional, processos e procedimentos 

ineficazes ou desacreditados e paradigmas negativos dentro da cultura organizacional. 

A primeira barreira apontada por Nonaka e Takeuchi (2008) refere-se à importância 

que a linguagem tem no processo de tornar o conhecimento tácito em explícito e como a 

falta de um vocabulário e de terminologias técnicas que sejam compreendidas por todos 

dentro da organização pode gerar não apenas confusão, mas também a falta de abertura dos 

indivíduos para ouvir e compreender o que seus colegas apresentam como experiências e 

conhecimentos. A segunda barreira, a falta de compreensão da memória organizacional, 

passa primeiramente pela compreensão de que toda organização tem uma história, podendo 

ser composta não apenas de fatos reais, mas também de mitos. Por mais que essas histórias 

possam contribuir para o senso coletivo de comportamento e a propagação dos valores 

organizacionais, quando negativas ou inverídicas podem minar a disposição do 

compartilhamento, pois o detentor do conhecimento não percebe importância na sua 

contribuição para o grupo (TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

A terceira barreira que pode impedir o fluxo do conhecimento dentro de uma 

organização está ligada aos procedimentos seguidos na empresa. Se, por um lado, processos 

estruturados podem ser resultado de uma experiência bem-sucedida no passado da 

organização e que segue norteando a forma de trabalhar da mesma, por outro lado, podem 

ser percebidos como inibidores de inovação e melhorias na forma de atuação, pois fazem 

parte do status quo da organização. Por fim, a última barreira apresentada por Nonaka e 
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Takeuchi (2008) engloba os paradigmas da instituição, ou seja, a visão de mundo que norteia 

sua forma de pensar e agir. Paradigmas organizacionais englobam elementos como a forma 

de comunicação, as rotinas seguidas no dia a dia, norteadores estratégicos como visão, 

missão e valores e também o comportamento dos indivíduos. Quanto mais o conhecimento 

tácito estiver desalinhado ou indo de encontro a esses paradigmas, mais difícil será a sua 

conversão em conhecimento explícito. 

Os autores afirmam que essas barreiras frequentemente surgem de forma natural 

dentro das organizações, por serem estruturas formadas por pessoas e influenciadas pela 

natureza humana. Ao mesmo tempo, características da gestão e a própria cultura 

organizacional, no que diz respeito à maneira como o conhecimento é percebido e valorizado 

pela organização, podem aumentar e fortalecer essas barreiras (TAKEUCHI; NONAKA, 

2008). 

Sveiby (1998) complementa que o conhecimento é processado e compartilhado a 

partir de regras e padrões inconscientes, presentes nas pessoas na forma de conhecimento 

tácito. Essas regras são úteis na medida em que facilitam a execução de tarefas de maneira 

automática, como um hábito de pensamento, porém podem ser limitadoras porque agem 

como filtros para os novos conhecimentos, podendo deixar de lado o que não soar familiar: 

 

[...] constante e inconscientemente adotamos padrões e percepções mais ou menos 

fixos ao reagirmos ao mundo que nos rodeia. Esses padrões e percepções podem 

assumir a forma de julgamentos de valor e atitudes mais ou menos conscientes 

(SVEIBY, 1998, p. 41). 

 

Ao apresentar os fatores culturais que agem como inibidores do compartilhamento 

do conhecimento, Davenport e Prusak (1999) os nomeiam como “atritos” e apresentam 

soluções para os problemas que estes causam. Na maior parte das soluções apresentadas, a 

comunicação aparece com destaque, reforçando a importância desta para a geração de um 

ambiente motivador à prática do compartilhamento. Há a necessidade de uma comunicação 

transparente não apenas quanto ao que está sendo comunicado, mas também nas relações 

estabelecidas entre os integrantes deste processo (DAVENPORT; PRUSAK, 1999).  

 

Quadro 3 – Fatores culturais que inibem o compartilhamento do conhecimento 

ATRITO POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

Falta de confiança mútua 
Construir relacionamentos e confiança mútua por meio de 

reuniões presenciais 

Diferentes culturas, vocabulários e 

quadros de referência 

Estabelecer um consenso mediante a educação, a discussão, 

publicações e o trabalho em equipe, bem como o rodízio de 

funções 
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Falta de tempo e de locais de encontro; 

ideia estreita de trabalho produtivo 

Criar tempo e locais para a transferência do conhecimento: 

feiras, salas de bate-papo, relatos de conferências etc. 

Status e recompensas vão para os 

possuidores do conhecimento 

Avaliar o desempenho e oferecer incentivos baseados em 

compartilhamento 

Falta de capacidade de absorção pelos 

recipientes 

Educar funcionários para a flexibilidade; proporcionar tempo 

para o aprendizado; basear as contratações na abertura a ideias 

Crença de que o conhecimento é 

prerrogativa de determinados grupos, 

síndrome do “não inventado aqui” 

Estimular a aproximação não hierárquica do conhecimento; a 

qualidade das ideias é mais importante que o cargo da fonte 

Intolerância a erros ou necessidade de 

ajuda 

Aceitar e recompensar erros criativos e a colaboração; não há 

perda de status por não se saber tudo 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Davenport e Prusak (1999, p. 117) 

 

Muitas práticas motivadoras do compartilhamento do conhecimento podem ser 

trabalhadas pelas organizações para facilitar o fluxo da comunicação e minimizar, ou mesmo 

eliminar, os impactos de fatores inibidores. Sistemas digitais de armazenamento e de fácil 

acesso às informações, espaços integrados e colaborativos de trabalho, programas de 

mentoria, jogos e simulações são algumas das opções que podem ser incorporadas pela 

organização (SVEIBY, 1998). A importância de boas práticas para apoiar os processos da 

GC pode ser evidenciada no Manual de Ferramentas e Técnicas da Asian Productivity 

Organization (APO, 2020), com ferramentas e técnicas para esse objetivo. No manual 

constam dezoito opções para promover ou facilitar o compartilhamento de conhecimento, 

desde ferramentas simples, como blogs e a comunicação por vídeos e webinars, até práticas 

mais elaboradas, como a revisão após a ação e a construção de clusters de conhecimento.    

 
Quadro 4 - Práticas e ferramentas para o compartilhamento do conhecimento 

PRÁTICA / 

FERRAMENTA 
DESCRIÇÃO 

Áreas de trabalho 

colaborativas físicas 
Espaço de trabalho físico onde ocorrem interações humanas 

Áreas de trabalho 

colaborativas virtuais 

Espaço de trabalho virtual, onde os indivíduos se conectam para interações e 

trocas de conhecimento 

Assistência entre pares 
Solicitação de assistência de colega(s) especialista(s) para auxiliar em assunto 

referente a um problema específico 

Bases de conhecimento 
Repositório online da organização, contendo diversos arquivos com materiais 

para acesso simples e rápido quando necessário 

Bibliotecas de 

conhecimento 

Armazenamento e gerenciamento de documentos, possibilitando o acesso 

eficiente ao conhecimento 

Blogs 
Estilo de site muito simples, como um diário, que contém uma lista de postagens, 

geralmente em ordem inversa da ordem cronológica 

Café do conhecimento 
Metodologia de discussão em grupo, com o objetivo de formar um ambiente 

seguro para o compartilhamento de ideias e do conhecimento 

Comunicação por vídeo 

e webinars 

Sistema de conexão online entre pessoas, onde uma realiza a apresentação, a 

palestra, o workshop ou o seminário, que é transmitido usando o software de 

videoconferência 
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Clusters de 

Conhecimento 

Grupo de pessoas ou organizações que se reúne para aprender e se desenvolver a 

partir da conexão e do compartilhamento de conhecimentos 

Compartilhamento por 

vídeo 

Publicação de conteúdo em forma de vídeos, para uma audiência específica ou 

com disseminação em larga escala 

Comunidades de 

prática 

Agrupamento de indivíduos com o objetivo de interagir e compartilhar 

conhecimento acerca de um assunto comum a todos 

Localizador de 

especialistas 

Ferramenta de TI que objetiva conectar pessoas que precisam de conhecimento 

específico com as que o possuem 

Mentoria 
Relação de trabalho em que um profissional experiente transfere a um 

profissional em desenvolvimento suas experiências e aprendizados 

Portal de conhecimento 

Facilitador de transferência do conhecimento tácito em explícito, por meio da 

estruturação, em só lugar, de informações, espaços para troca de conhecimentos 

e facilitação da comunicação, como fóruns de discussão e espaços colaborativos 

Revisão de 

aprendizados 

Avaliação em equipe após a finalização de um projeto, para especificar e avaliar 

os aprendizados decorrentes dele 

Revisão pós ação Avaliação e captura de aprendizados após a conclusão de um projeto 

Serviços de redes 

sociais 
Sistemas on-line de redes sociais para interação entre os indivíduos 

Storytelling 
Uso de histórias como forma de transmitir eventos em palavras, imagens e sons, 

usualmente realizado de forma improvisada 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Manual de Ferramentas e Técnicas da Asian Productivity 

Organization (APO, 2020). 

 

Não obstante o uso de práticas e/ou ferramentas como motivadores, percebe-se a 

necessidade de um olhar por parte da organização para essa questão, a fim de garantir que o 

compartilhamento do conhecimento ocorra de forma satisfatória e contribua para o seu 

crescimento.  Ao mesmo tempo em que “a transferência espontânea e não estruturada do 

conhecimento é vital para o sucesso de uma empresa” (DAVENPORT; PRUSAK, 1999, p. 

108), a GC tem suma importância nesse processo, pois traça estratégias adequadas à 

realidade da organização, de forma a não apenas incentivar essas transferências espontâneas, 

mas também garantir que as trocas sejam formalizadas de maneira a reter esse conhecimento 

para novos usos, conforme for necessário no futuro (DAVENPORT; PRUSAK, 1999). 

Dorow (2017) complementa que “para a criação de uma cultura de compartilhamento 

do conhecimento, é importante que os membros da organização entendam os benefícios que 

isso possa trazer para a organização” (DOROW, 2017, p. 59). A autora defende que as 

organizações devem estar atentas ao desafio de criar uma cultura que seja receptiva ao 

compartilhamento do conhecimento, em que haja a valorização da socialização entre 

colaboradores, com o objetivo de trocas e a consequente criação de novos conhecimentos. 

Os autores Nonaka e Takeuchi (2008) defendem que “o conhecimento necessita um 

contexto físico para que seja criado” (TAKEUCHI; NONAKA, 2008, p. 99) e denominam 

esse ambiente de “ba”. O “ba” é caracterizado por ser um ambiente onde interações 
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acontecem, desenvolvendo e fortalecendo uma cultura de agregar, agrupar e compartilhar 

particularmente o conhecimento tácito. Reforçam, ainda, que esse espaço pode ser físico, 

virtual (com uso de tecnologias de comunicação) e mental, ou mesmo uma combinação entre 

eles, gerando ambientes que favoreçam não apenas o compartilhamento, mas também a 

criação e a aplicação do conhecimento (DOROW, 2017). 

Porém o “ba” não deve ser limitado a uma condição de espaço físico, e sim ser 

compreendido como um espaço de interações que são realizadas em determinado tempo e 

espaço, seja formalmente entre indivíduos ou equipes de trabalho ou mesmo de maneira 

informal entre os integrantes da organização (TAKEUCHI; NONAKA, 2008); sofrendo 

influência de quatro variáveis – indivíduo, organização, social e virtual –, o “ba” pode ser 

definido também como “a relação de espaço-tempo, ou seja, determina o lugar e o tempo 

onde a informação é interpretada para tornar-se conhecimento, sendo esta parte da função 

mental do indivíduo” (SOUSA; COSTA; APARICIO, 2017, p. 3).  

Outros fatores também influenciam o compartilhamento do conhecimento entre 

indivíduos dentro de uma organização. Ipe (2003) determinou cinco fatores relevantes que 

serão considerados neste estudo: a natureza do conhecimento, o valor do conhecimento, a 

motivação para compartilhar, as oportunidades para compartilhar e a cultura do ambiente de 

trabalho. As relações entre esses fatores podem ser observadas na Figura 4. 

 

Figura 4 - Fatores que influenciam o compartilhamento do conhecimento entre os indivíduos em 

organizações 

 

Fonte: Ipe (2003, p. 352). 
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Por ‘natureza do conhecimento’ podem ser compreendidas as dimensões tácita e 

explícita do conhecimento, anteriormente abordadas neste referencial teórico, com a 

observação de suas características de possibilidade de codificação e facilidade de 

compartilhamento. O fator ‘valor do conhecimento’ contempla a percepção que os 

indivíduos ou grupos têm a respeito da importância desse conhecimento e o quanto 

valorizam o seu uso no desempenho de suas funções dentro da organização. A ‘motivação 

para compartilhar’ está relacionada aos fatores internos e externos que levam o indivíduo a 

dividir com outro algo de sua posse e que possa ter valor para quem o recebe, como o 

relacionamento com o receptor, ser valorizado por dividir ou mesmo a reciprocidade (IPE, 

2003). 

O fator ‘oportunidades para compartilhar’ é formado pelas situações formais ou 

informais proporcionadas pela organização para que a prática do compartilhamento do 

conhecimento ocorra, seja de forma presencial ou com mediação da tecnologia. Por fim, 

‘cultura do ambiente de trabalho’ envolve a influência da cultura da organização – a forma 

como ela se estrutura, as relações formadas, os padrões de comportamento, o que é ou não 

valorizado e as crenças coletivas arraigadas em seu imaginário – no processo de 

compartilhamento do conhecimento (IPE, 2003). 

As organizações, independentemente de seu segmento, porte ou formas de atuação, devem 

ser compreendidas como comunidades que criam e compartilham conhecimento, tanto tácito 

quanto explícito. Desta forma, é importante que não se perca de vista a necessidade de 

promover ambientes que favoreçam o compartilhamento do conhecimento não apenas entre 

seus integrantes, mas também entre estes e a própria organização. Criar um ambiente em que 

haja a disposição para o compartilhamento do conhecimento motiva que os envolvidos se 

comprometam com o alcance dos objetivos, o que a torna uma decisão estratégica de 

vantagem sustentável da organização (FAIT; SAKKA, 2020). 

 

 

2.2 TERCEIRO SETOR E ENGAJAMENTO DO VOLUNTARIADO 

 

O sistema econômico de uma sociedade pode ser dividido em três setores: o Primeiro 

Setor diz respeito ao Estado, em seus poderes Federal, Estadual e Municipal; o Segundo 

Setor é composto pelas organizações privadas e produtivas que visam lucro financeiro a 

partir de suas operações; por fim, o Terceiro Setor apresenta as organizações privadas sem 

fins lucrativos, caracterizadas pelo trabalho em prol de parcelas da sociedade que necessitam 
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de ajuda e que não estão sendo plenamente atendidas pelo Estado (VOLTOLINI, 2004).  

 

Do ponto de vista organizacional, as Organizações do Terceiro Setor (OTS) atuam 

na prestação de serviços e na abordagem de problemas sociais de natureza pública 

que dizem respeito a interesses sociais e concepções do desenvolvimento de 

grupos diversos de indivíduos. Por outro lado, como iniciativa privada, 

representam interesses e concepções determinadas dos grupos instituidores, que 

projetam sua ação pela proposição de uma missão. Portanto, um componente 

fundamental para a compreensão de sua atuação é dado pela consideração política, 

como arena de discussão crítica e exposição das concepções e objetivos desses 

grupos sociais. A gestão dessas articulações e desses grupos encaminha demandas 

sociais em um espaço público e aproxima o cidadão, cooperativa e solidariamente, 

dos caminhos político da resolução de suas demandas (CABRAL, 2015, p. 123). 

 

No Brasil, a história do Terceiro Setor tem início no século XVI, por meio das 

organizações religiosas, atuantes em projetos quase que exclusivamente ligados à saúde até 

o início do século XX. Na década de 1930, com o desenvolvimento de políticas públicas 

com o enfoque na assistência social por paste do Estado, abriu-se espaço para a criação de 

diversas organizações sem fins lucrativos e a consequente expansão do conceito de 

voluntariado entre a sociedade (FERRARI, 2010), porém foi apenas entre as décadas de 

1960 e 1970 que de fato ocorreu a institucionalização do Terceiro Setor no Brasil, sendo as 

duas décadas seguintes, 1980 e 1990, o período de crescimento e consolidação do setor e de 

suas instituições como integrantes ativas e visíveis para e pela sociedade (QUEIROZ, 2013). 

Três fatores são apontados como os principais impulsionadores do Terceiro Setor no 

Brasil: as crises fiscais e administrativas enfrentadas pelo Estado; a perda de confiança da 

sociedade na capacidade de o Estado gerar bem-estar social e o fomento do desenvolvimento 

econômico; e, como consequência, a organização da sociedade para suprir as demandas não 

atendidas pelo Estado. Dessa forma, é válido dizer que o Terceiro Setor está relacionado 

com o envolvimento e a participação da sociedade no desenvolvimento de projetos e ações 

que sejam alinhados com o interesse público (CASTRO, 2017). Em alguns casos, o Terceiro 

Setor encontra-se melhor preparado para desempenhar esse papel positivo de auxiliar no 

enfrentamento das demandas públicas, enfrentar os desafios, seja por sua estrutura física, de 

equipamentos, seja pela mão de obra disponível para executar as ações necessárias, ou 

mesmo pela sua liberdade em captar recursos junto à sociedade (BLOICE; BURNETT, 

2016). 

Neste cenário, o Terceiro Setor, com suas características de não visar lucro e, ao 

mesmo tempo, não ser um elemento governamental, coexiste de forma positiva com os 

setores Estatal e Empresarial. O Terceiro Setor pode ser definido, então, como iniciativas 

privadas que não “visam ao lucro; iniciativas na esfera pública que não são feitas pelo 
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Estado. Nem empresa nem governo, mas sim cidadãos participando, de modo espontâneo e 

voluntário, em um sem número de ações que visam ao interesse comum” (FERNANDES, 

1994, p. 11).   

Diversas nomenclaturas são utilizadas para as organizações sem fins lucrativos, 

sendo as mais comuns ONG (Organização Não Governamental), OSC (Organização da 

Sociedade Civil), OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), OS 

(Organização Social), OSFL (Organização Sem Fins Lucrativos), Instituto (nome fantasia 

de uma associação ou fundação), Entidade e Organização (nomes genéricos) (TOZZI, 2015). 

A despeito da nomenclatura com a qual se apresenta, toda e qualquer Organização do 

Terceiro Setor (OTS), para ser considerada válida, deve ser juridicamente constituída e 

apresentar uma estrutura interna com Diretoria e Conselho Fiscal e operar de forma 

deliberativa, com assembleias (TACHIZAWA, 2012).   

O Terceiro Setor brasileiro tem como maior referência a Lei nº 13.019/2014, 

conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), cujo 

texto delimita os direitos e deveres do TS no país. O MROSC é uma agenda política que tem 

como objetivo estabelecer parâmetros, fortalecer ou mesmo desenvolver as relações de 

parceria entre Estado e as OTS nos âmbitos jurídico e institucional (BRASIL, 2014). O 

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil tem como principal força ter sido 

uma construção conjunta entre diversas OST, tornando-se referência unificada do setor em 

nível nacional não apenas para a regulamentação do TS, mas também na elaboração e 

execução de políticas públicas por parte do Estado (MENDONÇA; FALCÃO, 2016). 

O Quadro 5 apresenta as definições de Organização da Sociedade Civil (OSC), 

conforme descritas no Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil: 

 

Quadro 5 - Caracterização de Organização da Sociedade Civil 

DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

a) 

Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015); 

b) 

As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999 ; as integradas 

por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas 

e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação 

e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho 

social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015); 
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c) 

As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 

cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (BRASIL, 

2014) 

 

Mais do que um setor da economia ou um conjunto de organizações, o Terceiro Setor 

deve ser compreendido como a manifestação dos valores da sociedade em que está inserido 

(CABRAL, 2015). Em 2020, o Brasil apresentava mais de 870.000 organizações não 

governamentais registradas, presentes em todas as regiões do país, nas mais diversas áreas 

de atuação (IPEA, 2020). A principal referência de regulamentação do setor é a Lei Federal 

nº 9.790, conhecida como Lei das Organizações da Sociedade Civil de Direito Público 

(Oscip), que institui e delimita a atuação de organizações do Terceiro Setor no Brasil 

(QUEIROZ, 2013). 

Como o universo do Terceiro Setor é vasto e engloba diversos tipos de organizações, 

como apresentado no Quadro 5, a presente pesquisa utilizará a definição apresentada pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA):  

 

a) são privadas e não estão vinculadas jurídica ou legalmente ao Estado; 

b) não possuem finalidades lucrativas, ou seja, não distribuem o excedente entre 

proprietários ou diretores, e, se houver geração de superávit, este é aplicado em 

atividades-fim da organização; 

c) são legalmente constituídas, ou seja, possuem personalidade jurídica e inscrição 

no CNPJ; 

d) são autoadministradas e gerenciam suas próprias atividades de modo autônomo; 

e) são constituídas de forma voluntária por indivíduos, e as atividades que 

desempenham são de livre escolha por seus responsáveis. 

[...] 

Não há um registro oficial que reúna as cooperativas sociais e as demais que atuem 

em prol do interesse público. Devido a esta limitação, as cooperativas estão 

excluídas do universo de OSCs aqui utilizado, e, portanto, de toda a análise. Pela 

definição legal, não seria bastante identificar uma cooperativa; seria preciso 

analisar caso a caso a finalidade específica de atuação delas, o que excede as 

possibilidades deste estudo (LOPEZ, 2018, p. 15-16). 

   

O Terceiro Setor no país tem atuação bem diversa, destacando-se nos seguintes focos 

de atuação: educação, saúde, cultura, apoio à criança e ao adolescente, proteção do meio 

ambiente, apoio a portadores de doenças e deficiências, empreendedorismo, geração de 

renda e proteção dos direitos. Porém não se esgota nestes, uma vez que o Brasil apresenta 

ainda diversas lacunas entre as demandas da sociedade e o que o Estado consegue atender 

(TACHIZAWA, 2012).  Mais do que apenas auxiliar um segmento específico, é preciso 

pensar nas OTS brasileiras como um coletivo que organizações que “definem temas centrais 
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em discussões na esfera pública e exercem atividades de interesse coletivo que ecoam os 

setores mais diversos da sociedade (LOPEZ, 2018, p. 9). 

  Para melhor compreensão acerca do universo do Terceiro Setor no Brasil, alguns 

dados sobre a distribuição geográfica das OST mostram o cenário desse setor no país. O 

primeiro é sobre a localização das OTS, em que uma a cada quatro instituições estão 

localizadas nas capitais, seguindo a média observada em relação à distribuição da população 

entre capitais e interior do país. A respeito da localização no território nacional, percebe-se 

que há similaridade com a distribuição da população, uma vez que Sudeste apresenta 40% 

das organizações, seguido pelas regiões Nordeste (25%), Sul (19%), Centro-Oeste (8%) e 

Norte (8%). É importante a ressalva de que a localização da OTS não determina sua área de 

atuação, pois muitas instituições estão sediadas em uma região e apresentam um raio de 

atuação maior do que apenas o município em que se encontra (LOPEZ, 2018). 

A estrutura de uma OTS, no que diz respeito a sua equipe e força de trabalho, baseia-

se na participação da sociedade na forma de voluntariado (ALBUQUERQUE, 2006). Um 

marco no trabalho voluntário no Brasil foi a sua regulamentação por meio da Lei nº 9.608/98, 

que concedeu maior clareza legal e oficializou a relação estabelecida entre o voluntário e a 

instituição a qual ele está vinculado, garantindo certa ordem social a essa atividade 

(BRASIL, 1998; FERRARI, 2010).     

Para compreender a força que o voluntariado tem no Terceiro Setor brasileiro, é 

preciso observar a relação que há no setor entre o número de pessoas com vínculo formal de 

trabalho nas OTS, que em 2015 foi apurado como um universo de 3 milhões de pessoas 

(LOPEZ, 2018), em comparação com o número estimado de pessoas envolvidas de alguma 

maneira no Terceiro Setor, que em 2017 é de 12 milhões (SETOR, 2017). A diferença entre 

os dois números é a participação de voluntários como força de trabalho nas OTS, garantindo 

a sua manutenção e a execução dos serviços oferecidos à sociedade. Duas informações são 

essenciais para uma melhor compreensão dos dados apresentados: a primeira é que 83% das 

organizações não contam com mão de obra com vínculos formais e, a segunda, é que 7% 

delas têm até duas pessoas com vínculo formal, o que significa que 90% das OTS contam 

com no máximo duas pessoas formalmente vinculadas a elas. Observa-se, então, que o TS 

no país é formado quase em sua totalidade por micro-organizações, que carecem de mão de 

obra voluntária para existirem e desempenharem seu papel social (LOPEZ, 2018).  

Segundo a definição da Organização das Nações Unidas, o voluntariado consiste na 

participação civil, de livre vontade, objetivando ajuda mútua e promoção do bem comum, 

sem que haja o envolvimento de recompensa financeira (UN, 2022). Overgaard (2019) 
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reforça que voluntariado é, acima de tudo, trabalho não remunerado e que, por mais que isso 

seja amplamente compreendido na sociedade, ainda há a dificuldade de diferenciar que o 

voluntariado, por sua natureza, é o oposto do trabalho remunerado, pelas motivações que 

levam um indivíduo a se voluntariar em uma organização do terceiro setor. 

O voluntariado pode ser considerado, também, como uma parceria entre a sociedade 

e o terceiro setor, o que permite que se apliquem nessa relação os aspectos estudados por 

Austin (2001) para que uma parceria tenha sucesso. Os sete aspectos estudados pelo autor – 

clareza no propósito, compromisso, conexão, congruência, criação de valor, comunicação e 

contínuo aprendizado – podem ser observados pela organização e estruturados de forma a 

contribuir para o fortalecimento do engajamento do voluntário (AUSTIN, 2001; 

TACHIZAWA, 2012).    

Para melhor compreensão dos fatores envolvidos em cada um dos sete aspectos e 

como são aplicados a uma relação voluntário-organização, o Quadro 6 foi elaborado pela 

autora. 

 

Quadro 6 – Aspectos presentes em uma parceria de sucesso 

ASPECTO PARA O 

SUCESSO DE 

PARCERIAS 

DESCRIÇÃO 

Clareza no propósito O quanto está claro para o voluntário o propósito da organização e o que é 

esperado dele como contribuição para atingir esse propósito 

Compromisso Comprometimento do voluntário com o trabalho que se dispõe a realizar e da 

organização em prepará-lo para isso, o que também envolve o compromisso 

da instituição em oferecer oportunidades de ação para o voluntário 

Conexão Conexão e envolvimento do voluntário com os propósitos da organização e da 

organização com o voluntário. Interações pessoais entre voluntário e 

integrantes da instituição 

Congruência Conhecimento do voluntário acerca dos princípios norteadores da organização 

(missão, visão e valores) e do seu papel para auxiliar no alcance destes. 

Disposição do voluntário em auxiliar a instituição a atingir seus objetivos, bem 

como a organização compreender os motivos pelos quais o voluntário decidiu 

ser voluntário e colaborar para que isso se realize 

Criação de valor Compreensão acerca do valor social gerado pela relação de voluntariado para 

ambas as partes (instituição e voluntário), de modo que todos devem se 

beneficiar 

Comunicação Como a comunicação ocorre entre a organização e o voluntário, incluindo a 

comunicação para os públicos interno e externo a respeito do voluntariado e 

seu impacto na organização. Abrange também o nível de respeito e a confiança 

estabelecida entre as partes 

Contínuo aprendizado Reconhecimento do aprendizado oriundo da relação entre a organização e o 

voluntário e como esse aprendizado tem sido incorporado ao trabalho da 

instituição 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Tachizawa (2012)      
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Ao analisar o Quadro 6, é possível observar que em cinco dos sete aspectos o 

compartilhamento de conhecimento está presente de maneira direta, sendo eles: clareza no 

propósito, compromisso, congruência, comunicação e contínuo aprendizado.  

Para compreender o relacionamento de um voluntário com a OTS em que atua, é 

preciso inicialmente compreender que esta pode ser classificada como um “empreendimento 

de significado”, no sentido de ser um negócio que traz em sua proposta de valor ajudar a 

sociedade e, para isso, necessita ter uma alta capacidade de engajar os seus públicos (CHÉR, 

2016, p. 73). A causa pela qual a organização trabalha e a contribuição que ela dá para a 

sociedade são o apelo inicial para o engajamento do voluntário nessa organização, porém 

esse apelo externo necessita também de um motivador interno para que o indivíduo tome a 

decisão de ser voluntário. 

Agir para melhorar a sociedade por meio da ajuda ao próximo é a característica 

marcante de quem toma a decisão pessoal de interferir na realidade em que vive, atuando 

como voluntário em uma organização. O voluntário é movido pelo desejo de fazer parte de 

uma força transformadora, de somar esforços de forma relevante em prol de uma causa 

(MACEDO et al., 2014). Mesmo que não atue com o propósito de reconhecimento pessoal, 

o voluntário é um indivíduo valorizado socialmente por seu comportamento de “fazer o 

bem”, sendo caracterizado como uma pessoa altruísta, que doa seu tempo e conhecimento, 

dois ativos muito valorizados nos dias de hoje (FERRARI, 2010). 

Conforme expõe Cabral: 

 

Seja tempo, dinheiro, bens, seja atenção e cuidados, as instituições organizam um 

espaço na vida das pessoas para o exercício do dom, essa prática humana que se 

realiza na troca simbólica do reconhecimento do outro como pessoa e de si mesmo 

como participe de um grupo (CABRAL, 2015, p. 1). 

  

Segundo Cunha (2010), comumente é associada ao voluntariado – e à vontade de 

ajudar que os indivíduos apresentam quando se associam a uma instituição do terceiro setor 

como voluntários – a palavra “caridade”, porém, ao analisar o discurso de pessoas que 

participam de processos de formação de voluntários e organizações do Terceiro Setor, 

observa-se que essa palavra aparece como um contraponto ao entendimento que estes têm 

do que é ser voluntário. A motivação de quem decide doar o seu tempo e conhecimento para 

ajudar a sociedade mediante o voluntariado está mais ligada aos sentimentos de fraternidade 

e de doação pessoal do que à caridade desinteressada ou sem expectativa de um retorno. O 

voluntário tem, sim, desejo de ter um ganho na forma de satisfação pessoal, de saber que 

está contribuindo para a sociedade ou uma causa (CUNHA, 2010). 
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A motivação pode ser definida como um “processo psicológico que resulta da 

interação entre o sujeito e o ambiente” (LATHAM; PINDER, 2005, p. 486) e a motivação 

para o trabalho como o “conjunto de forças, que se origina tanto dentro quanto fora do 

indivíduo, para iniciar comportamentos relacionados ao trabalho e para determinar a sua 

forma, direção, intensidade e duração” (PINDER, 1988, p. 11). 

Herzberg (1968) apresenta, em sua teoria de dois fatores de motivação, as diferentes 

necessidades humanas que são responsáveis pela motivação de um indivíduo. De um lado, 

o conjunto de necessidades consideradas básicas, como a evitação da fome, a motivação de 

segurança e abrigo e outras necessidades biológicas primitivas. Essas necessidades levam o 

indivíduo adulto a buscar o trabalho e sua consequente remuneração financeira para, por 

meio do dinheiro, suprir o que lhe falta. Por outro lado, há outro conjunto de necessidades 

que são relacionadas com características especificamente humanas, como a conquista e o 

crescimento pessoal. Esse segundo grupo de necessidades motiva os indivíduos a buscar a 

satisfação no trabalho através de fatores como realização pessoal e profissional, 

reconhecimento e responsabilidade (HERZBERG, 1974). 

A associação imediata à motivação do voluntariado é o altruísmo e a vontade de 

ajudar outras pessoas. Entretanto, estudos apontam que outras motivações também estão 

relacionadas à decisão de ajudar uma organização do terceiro setor, tais como o contato 

social, a ocupação produtiva do tempo e suprir necessidades emocionais de envolvimento 

em uma causa social. Todas as motivações estão relacionadas ao benefício direto ou indireto 

da própria pessoa, além da instituição e seu público assistido (BANG; ROSS, 2009). 

A motivação intrínseca, como é conhecida a motivação oriunda das necessidades 

internas do indivíduo (HERZBERG, 1974), é relacionada com o prazer em desenvolver uma 

tarefa, como a possibilidade de encarar e vencer desafios, com a sensação de realização por 

meio do trabalho desenvolvido, com o reconhecimento positivo pela sua contribuição e com 

a satisfação geral com o trabalho (SKUDIENE; AURUSKEVICIENE, 2012). Portanto, é a 

motivação intrínseca que leva um indivíduo a buscar e se engajar em um trabalho voluntário.  

Um dos elementos fundamentais da motivação intrínseca do ser humano é o 

propósito (PINK, 2019). O senso de propósito diz respeito à percepção de fazer parte de uma 

causa, de fazer a diferença no mundo. “Viver um propósito produz energia propulsora para 

a vida, sobretudo quando nos sentimos parte de algo especial que vale a pena e que se torna 

mais relevante do que qualquer realização pessoal” (CHÉR, 2016, p. 8). Ao valorizar e 

estimular o engajamento dos voluntários a partir da esfera do propósito, a organização passa 

a ter em sua equipe pessoas mais entusiasmadas e comprometidas com a busca de melhores 



43 

 

 

resultados, trabalhando com excelência para o cumprimento da missão da organização. 

Saber qual o motivo da atuação dos voluntários permite que a organização do terceiro 

setor alinhe esse propósito com seu grupo de voluntários. Sinek (2012) apresenta um padrão 

intitulado Círculo de Ouro, que auxilia no entendimento dos motivos que levam indivíduos 

e organizações a agirem da forma como agem. Composto de três elementos, um contido no 

outro, o Círculo de Ouro traz primeiramente o ‘o quê’ a organização faz, depois o ‘como’ 

ela faz o que faz e, por fim, no centro do círculo, o ‘porquê’ ela faz o que faz. Em 

organizações do terceiro setor, o “porquê” é sempre mais fácil de identificar do que em 

organizações do segundo setor, pois são constituídas com o objetivo de suprir uma demanda 

não atendida da sociedade. A motivação da organização comumente é expressa em seus 

princípios norteadores, especialmente em sua missão. A missão de uma organização do 

terceiro setor, o seu ‘porquê’ de existir e de atuar, é um dos fatores iniciais de engajamento 

do voluntário, porém muito precisa ser feito no aspecto ‘como’ para mantê-lo engajado a 

longo prazo no voluntariado.  

Ainda segundo Sinek (2012), pertencimento é uma necessidade básica do ser 

humano. “Quando sentimos que pertencemos, nós nos sentimos conectados e nos sentimos 

seguros. Como seres humanos, nós desejamos ardentemente tal sentimento e o buscamos” 

(SINEK, 2012, p. 64). Com o voluntário não é diferente e o engajamento deste também 

depende de a OTS observar essas necessidades e promover um ambiente em que o voluntário 

perceba que está em uma organização que tem como propósito as mesmas coisas que ele 

acredita.  

Por mais que seja muito claro que um voluntário não tem vínculo empregatício com 

a organização na qual atua, muitas práticas de gestão de equipes de funcionários foram 

transportadas do ambiente empresarial para o contexto do Terceiro Setor, a fim de promover 

um melhor gerenciamento dessa força de trabalho. Processos seletivos, organização e 

controle de tarefas e ações de motivação foram incorporados por gestores de programas de 

voluntariado, garantindo clareza no que se espera de um voluntário e o reconhecimento de 

sua contribuição (CUNHA, 2010).    

A consciência de que, para se manterem competitivas no contexto social em estão 

inseridas e assim garantirem o excelente desempenho de suas atividades, contribuiu para que 

as OTS buscassem uma postura mais profissional no gerenciamento de seu capital humano. 

Para isso, adotaram posturas e práticas gerenciais que se aproximam das encontradas na 

economia privada (CURRAN et al., 2016). 

A gestão de pessoas em organizações do Terceiro Setor não se limita ao seu eventual 
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quadro de funcionários remunerados, mas também ao quadro de voluntários, uma vez que o 

engajamento na busca dos objetivos organizacionais é que garantirá o sucesso dessa 

organização a longo prazo (VEIGA et al., 2019). Os autores ainda afirmam que o 

comprometimento, nesse contexto, é a “identificação de um grau de relação com os objetivos 

e valores da organização e associa-se a um nível de satisfação de fazer parte da mesma, e 

estar disposto a tudo pela empresa” (VEIGA et al., 2019, p. 65) e que quanto mais 

comprometidos com a instituição, mais motivados ficam para contribuir com o alcance dos 

objetivos organizacionais. 

Segundo Bang e Ross (2009), estudos apontam que a motivação de um voluntário 

está positivamente relacionada à satisfação com a sua experiência dentro do voluntariado. 

Essa satisfação, individual e intransferível, resulta da confrontação entre sua expectativa 

prévia e a experiência vivenciada, com seus aspectos positivos e negativos. Sendo assim, um 

dos fatores que devem ser observados pela gestão da instituição ao receber voluntários é 

procurar combinar seus interesses e habilidades com as tarefas a serem executadas (BANG; 

ROSS, 2009). 

Por mais que comprometimento, motivação e engajamento estarem positivamente 

relacionados e possam ser utilizados comumente como sinônimos quando se aborda o estado 

de envolvimento de um indivíduo com a organização a que está vinculado e o trabalho que 

desenvolve nela, os conceitos apresentam diferenças (VECINA et al., 2012). Enquanto o 

comprometimento está mais relacionado a contribuir com a organização para o alcance de 

suas metas, a motivação está vinculada aos fatores intrínsecos ou extrínsecos que levam o 

voluntário a agir. Já o engajamento é definido como um estado de espírito positivo e 

satisfatório, relacionado ao bem-estar, ao entusiasmo e ao orgulho que o indivíduo sente em 

relação ao seu trabalho, o qual o motiva e o mantém comprometido (BAKKER et al., 2008).  

Schaufeli et al. definem engajamento como “um estado de espírito positivo e 

satisfatório relacionado ao trabalho, caracterizado por vigor, dedicação e absorção” 

(SCHAUFELI et al., 2002, p. 74). Nessa definição, o vigor está relacionado ao grau de 

energia, entusiasmo e disposição para envolver-se com um trabalho ou atividade, 

independentemente do esforço que este demanda. A dedicação está ligada ao quanto o 

trabalho inspira, entusiasma e orgulha o indivíduo que o executa, mesmo que haja desafios 

a serem transpostos. Por fim, a absorção diz respeito ao grau de concentração que 

naturalmente é atingido ao executar o trabalho, quando o indivíduo fica absorto no que está 

fazendo e não percebe o tempo passar, apenas aproveita a atividade que está exercendo. Os 

autores complementam que o engajamento não é um estado momentâneo, mas sim algo mais 
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profundo, que permeia a vida do indivíduo de maneira abrangente e persistente, não 

relacionado a algo muito específico, mas sim ao estado geral em relação ao todo do trabalho 

(SCHAUFELI et al., 2002). 

A definição de Kahn (1990) para o engajamento traz uma visão mais holística do ser 

humano, uma vez que o engajamento é uma manifestação física, cognitiva e emocional do 

envolvimento positivo do indivíduo com a tarefa que executa. O engajamento está 

relacionado com a performance que a pessoa apresenta no seu trabalho, seja ele voluntário 

ou não, uma vez que quanto mais engajado o indivíduo está, maior o seu senso de 

responsabilidade e o comprometimento com o resultado do que está realizando (BRITT et 

al., 2007). 

O engajamento está imbricado com a atitude que o indivíduo tem em relação ao seu 

trabalho e está relacionado tanto com a sua forma de comportar-se dentro do que é esperado 

quanto com a sua disposição em superar essa expectativa. Uma pessoa engajada não fica 

passiva em relação ao seu papel na organização, mas tem iniciativa de “ir além” sem que 

seja necessário incentivo ou cobrança de sua liderança ou mesmo colegas de trabalho  

(VECINA et al., 2012). 

No ambiente do voluntariado, o engajamento está relacionado também com a criação 

e a manutenção de relações, sejam entre o voluntário e a organização ou entre esse e os 

demais voluntários que nela atuam. Independentemente da falta de uma remuneração 

financeira pelo seu serviço, o voluntário “dedica tempo e energia, assume responsabilidades, 

estimula o planejamento, oferece serviços e – através de suas experiências e histórias – 

legitima as organizações para as quais atua” (FAIT; SAKKA, 2020, p. 292). 

O engajamento passa a ser objetivo estratégico da OTS para garantir que o voluntário 

atue com dedicação, assiduidade e qualidade no trabalho que lhe é designado. Dentre as 

estratégias utilizadas para a fidelização deste público, figuram na lista de práticas que a 

instituição pode utilizar para atingir esse objetivo os canais de comunicação, as mensagens 

personalizadas, o encorajamento de sugestões e contribuições e o feedback constante 

(MACEDO et al., 2014). 

Independentemente da forma que a organização escolha para promover o 

engajamento de seus voluntários, é importante que esta compreenda que o voluntário que se 

sente acolhido pela instituição e parte importante dela tem o desejo de retribuir, sendo não 

apenas mais atuante no seu voluntariado, mas sim engajado com o trabalho e a organização 

(MALINEN; HARJU, 2017). Para colaborar com o objetivo de engajar e fidelizar o 

voluntário de forma que ele contribua com os objetivos estratégicos da organização, a 
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questão que o presente trabalho busca responder é “qual a relação entre o compartilhamento 

do conhecimento e o engajamento dos voluntários em uma organização do Terceiro Setor?”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



47 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa proposta foi de natureza aplicada e, quanto aos objetivos, exploratória, 

pois “os estudos exploratórios são realizados quando o objetivo é examinar um tema ou um 

problema de pesquisa pouco estudado, sobre o qual temos muitas dúvidas ou que não foi 

abordado antes” (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013, p. 101). Sua abordagem foi 

qualitativa, uma vez que houve a coleta de dados sem medição numérica, mas por meio de 

relatos e documentos. O estudo presenta um recorte temporal transversal, com coleta de 

dados em um período determinado. 

A estratégia de pesquisa utilizada foi a de estudo de caso, que, segundo Yin (2015), 

é o tipo de estudo utilizado quando se tem como objetivo explicar um fenômeno social 

contemporâneo. Para esta pesquisa foi elaborado um protocolo de estudo de caso, com os 

procedimentos e as regras gerais deste estudo, a fim de garantir sua confiabilidade em todas 

as etapas da coleta e análise dos dados. 

 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO CASO 

 

A Organização do Terceiro Setor a ser estudada nesta pesquisa, a qual será 

denominada IEC, está localizada em Maringá, cidade de aproximadamente 440.000 

habitantes no norte do Paraná (BRASIL, 2022), e atua há 38 anos provendo qualidade de 

vida para pessoas em situação de vulnerabilidade econômica e social que estão em 

tratamento contra o câncer pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Em dezembro de 2021 a 

organização contava uma equipe composta por 21 funcionários, incluindo gestão 

profissionalizada, que atua com o suporte de um quadro diretivo composto por voluntários 

da organização, estruturado em presidência, diretorias e conselhos.  

A trajetória da organização ao longo de sua existência é marcada pela evolução 

constante nos serviços oferecidos e na forma de gerir seus recursos. Um marco em sua 

história é a profissionalização de sua gestão, que deixou de ser gerida apenas por voluntários 

e passou a contar com profissionais em sua gestão. Esse movimento, ocorrido há 10 anos, 

reforça a maturidade da instituição, de perceber que, para oferecer o melhor ao seu público-

alvo, é necessário pensar em gestão de seus recursos – humanos, materiais e financeiros – 
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com uma mentalidade que se aproxima do Segundo Setor. 

Outra característica da organização é sua reputação frente a sociedade, o governo 

municipal e as demais organizações do Terceiro Setor da cidade e mesmo do país. A IEC é 

percebida como referência do setor, constantemente busca aperfeiçoamento de suas práticas 

de gestão e inova em formas de captar recursos. 

A IEC atende diretamente em torno de 220 famílias, fornecendo mensalmente 

benefícios como alimentos, fraldas geriátricas e infantis, dieta enteral, medicamentos não 

fornecidos pelo SUS, acompanhamento psicossocial e psicopedagógico. Para realizar seu 

trabalho conta com o apoio da comunidade, uma vez que 95% de seus recursos são captados 

por iniciativa própria e apenas 5% são provenientes de recursos públicos, oriundos do poder 

municipal.  

O voluntariado é uma grande força nessa organização, que atualmente conta com um 

quadro de 204 voluntários ativos, divididos em oito núcleos de voluntariado: artesanato, 

apoio e infraestrutura, suporte a eventos, captação de recursos, Nota Paraná, Visita 

Domiciliar, psicologia e institucional. Cada núcleo tem objetivos, atribuições e tarefas 

distintas e um voluntário pode fazer parte de um ou mais núcleos, conforme a sua disposição 

e interesse. A divisão em núcleos, conforme a atuação dos voluntários, tem dois grandes 

objetivos: dividir a gestão do grande número de voluntários entre integrantes estratégicos da 

instituição e garantir a proximidade com o voluntário de forma que ele tenha o 

acompanhamento necessário no desempenho de suas funções. 

É válido ressaltar que a IEC é uma instituição que foge do perfil médio do segmento, 

uma vez que a maior parte das OTS brasileiras não apresenta estrutura administrativa 

preparada para lidar com a burocracia que o Terceiro Setor demanda e apenas 10% delas 

apresentam mais de dois funcionários com vínculo formal de trabalho (LOPEZ, 2018). 

 

 

3.3 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 

As técnicas de coleta de dados escolhidas para esta pesquisa foram as de entrevistas 

semiestruturadas e pesquisa documental. A pesquisa realizou cinco entrevistas com 

voluntárias de uma Organização do Terceiro Setor, atuantes no núcleo de Visitar Domiciliar 

(VD) da instituição. A escolha deste segmento de voluntários se deve ao fato desse público 

ser o que pode ser considerado “ponte” entre a instituição e seu público-alvo, uma vez que 

são estes voluntários que auxiliam a equipe técnica da instituição no contato com seus 
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assistidos, indo até suas casas para verificar como estão e o que precisam no momento. O 

fato de todas as entrevistas terem sido realizadas com mulheres retrata a realidade da 

instituição, que tem hoje seu quadro de voluntários composto 97% pelo gênero feminino. 

A escolha do público também levou em consideração que o conhecimento 

relacionado a sua atividade fim é extremamente valioso para a organização, pois é por meio 

do serviço prestado a seu público-alvo que ela exerce sua missão. 

 

Quadro 7 – Perfil dos voluntários entrevistados 

 GÊNERO IDADE 

FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL NA 

ÁREA DA SAÚDE 

TEMPO DE 

VOLUNTARIADO 

VOLUNTÁRIO A Feminino 51 anos Sim 3 anos 

VOLUNTÁRIO B Feminino 70 anos Sim 3 anos 

VOLUNTÁRIO C Feminino 52 anos Não 8 anos 

VOLUNTÁRIO D Feminino 65 anos Sim 4 anos 

VOLUNTÁRIO E Feminino 66 anos Sim 10 anos 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Optou-se pela entrevista semiestruturada como uma das técnicas de coleta de dados, 

tendo em vista que esse tipo de entrevista é composto por um roteiro de perguntas, definido 

no protocolo de estudo, porém também apresenta um caráter informal, de uma conversa 

focada em um assunto específico (RICHARDSON, 2017; YIN, 2015). As entrevistas foram 

gravadas em vídeo, com autorização prévia dos entrevistados e a concordância com o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido.  

A pesquisa documental considerou “não apenas os escritos utilizados para esclarecer 

determinada coisa, mas qualquer objeto que possa contribuir para a investigação de 

determinado fato ou fenômeno” (GIL, 2019a, p. 164).  

Neste trabalho os documentos analisados foram: o website da organização, pois este 

contém informações relevantes acerca de sua história e atuação, bem como uma parte 

específica sobre o voluntariado na instituição; atas de reuniões de voluntários, para a 

compreensão acerca dos assuntos discutidos entre a organização e esse grupo; o manual 

entregue aos voluntários no momento de sua capacitação e ingresso na instituição; e registros 

mensais de horas de trabalho dos voluntários, dado que também essa é uma informação que 

pode indicar o engajamento dos voluntários com a organização. Por fim, foi realizada 

entrevista com a coordenação do núcleo de voluntariado de Visita Domiciliar, para melhor 



50 

 

 

compreensão do processo do setor, validando e complementando as informações coletadas 

na pesquisa documental. 

 

 

3.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

A pesquisa qualitativa tem por características a coleta e análise dos dados, que 

ocorrerem praticamente juntas e também a customização dos métodos de análise, uma vez 

que cada estudo é único em sua natureza (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). 

Para a análise das entrevistas foi utilizada a técnica de análise temática, que consiste 

em analisar os relatos de forma a extrair passagens relativas a um tema, com o objetivo de 

comparar as passagens de um ou mais relatos (BERTEAUX, 2005). A análise temática, 

proposta pelas autoras Braun e Clarke (2006), tem como premissa o estabelecimento de um 

tema, de forma que o pesquisador possa identificar aspectos que se apresentam de forma 

semelhante, bem como os que se apresentam de forma diferente, nos relatos dos 

entrevistados. Nesse contexto, o tema é a “unidade de significação que se liberta 

naturalmente de um texto analisado segundo critérios relativos à teoria que serve de guia à 

leitura”(BARDIN, 1977, p. 105). Na presente pesquisa o tema foi dividido entre 

engajamento do voluntário e compartilhamento de conhecimento. A análise das entrevistas 

se deu a partir de suas transcrições, respeitando os objetivos propostos pela pesquisa.  

A respeito aos dados coletados por meio de pesquisa documental, foi feita uma 

análise documental de conteúdo, visando “descrever de forma objetiva, sistemática e 

qualitativa o conteúdo manifesto da comunicação” (GIL, 2019b, p. 62). 

 

 

3.5 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 

      

Para assegurar os aspectos éticos da pesquisa, a pesquisadora teve responsabilidade 

com o campo, conduzindo de forma íntegra e honesta suas interações com a organização e 

com os voluntários entrevistados (YIN, 2016). Para garantir que isso ocorresse, o protocolo 

da pesquisa, com os roteiros de entrevistas e as técnicas de análise, foram submetidos à 

avaliação do Comitê de Ética. O projeto foi aprovado e assim liberado para realização da 

pesquisa, sob o número de parecer 5.262.918. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção serão apresentados os dados coletados na pesquisa, com a respectiva 

análise, conforme os objetivos específicos 2 e 3 do presente trabalho:  

• Objetivo específico 2: Estabelecer critérios que definam o engajamento de 

voluntários em uma organização do Terceiro Setor. Os dados para cumprir com 

esse objetivo foram coletados por meio de pesquisa documental, em documentos 

e website da organização; 

• Objetivo específico 3: Relacionar o compartilhamento do conhecimento com o 

engajamento de voluntários em uma Organização do Terceiro Setor. Os dados e 

as informações para cumprir com esse objetivo foram coletados mediante 

entrevistas com voluntários da organização, atuantes no núcleo de Visitas 

Domiciliares. 

As referências aos voluntários entrevistados, quando citados, seguirão o sistema de 

identificação por letras, conforme descrito no Quadro 7 apresentado na Seção 3.3 do 

trabalho.  

Antes de prosseguir para a apresentação dos resultados, é válido ressaltar que este é 

um estudo de caso de uma única OTS e, conforme apresentado na Seção 3.2, esta 

organização tem características próprias que não são universais, como, por exemplo, o 

público ao qual direciona seu trabalho, sua maturidade de gestão e a estrutura de seu 

voluntariado, dividida em núcleos. Desta forma, não é possível generalizar os resultados 

apresentados a seguir em relação às demais organizações do Terceiro Setor atuantes. 

 

 

4.1 CARACTERÍSTICAS DO VOLUNTÁRIO ENGAJADO 

 

A partir da pesquisa documental, foi possível estabelecer cinco aspectos que 

caracterizam o voluntário engajado: altruísmo, responsabilidade, comprometimento, ética e 

comunicação. Ao longo das entrevistas, foi possível averiguar se o entendimento dos 

voluntários de Visita Domiciliar está alinhado com o da instituição em relação a esses 

aspectos.  
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4.1.1 Altruísmo  

 

No Manual do Voluntário da instituição, a dimensão altruísmo é descrita como: 

 

Para ser um bom voluntário, é fundamental ter, em primeiro lugar, DISPOSIÇÃO 

de doar um pouco de si para o próximo, sem esperar nada em troca. O trabalho 

voluntário muitas vezes acontece nos bastidores e o beneficiado não saberá que 

foi você especificamente o responsável pelo que ele recebeu de ajuda. Em segundo 

lugar é preciso saber que você irá tirar parte do seu TEMPO para isso, o que pode 

significar abrir mão de fazer algo que você gosta para estar conosco, como, por 

exemplo, não almoçar com a família em um domingo, pois está ajudando em um 

evento (RFCC, 2020, p. 2). 
 

 Ao longo das entrevistas, é possível identificar que os voluntários associam o 

altruísmo com empatia, misturando os dois conceitos. No caso do voluntariado em Visita 

Domiciliar (VD), que tem contato direto com o público assistido pela instituição, a 

disposição de doar seu tempo, energia e trabalho para alguém que não saberá de onde veio a 

ajuda acaba não acontecendo. Pela natureza de sua tarefa, o voluntário de VD se torna “a 

cara” da instituição, pois age como uma ponte entre esta e o seu público-alvo.  

 Essa proximidade com o paciente que está passando pelo tratamento contra o câncer 

acaba por trazer um novo elemento associado ao altruísmo por parte das voluntárias 

entrevistadas: a empatia. Em todas as entrevistas a empatia foi apontada como uma atitude 

que caracteriza o voluntário engajado nessa instituição, uma vez que há o entendimento de 

que, para executar bem o seu trabalho, o voluntário precisa saber conectar-se com a realidade 

da pessoa que está visitando.  

 Acerca da doação do tempo para a instituição, foi possível observar que as 

entrevistadas, apesar de terem respondido se considerarem voluntárias engajadas, 

acreditavam que poderiam se engajar ainda mais. 

Este aspecto apresentou forte alinhamento entre a instituição e os voluntários, 

validando que a disposição em ajudar o próximo é o maior motivador de um indivíduo que 

se engaja no trabalho voluntário nessa OTS. O voluntário engajado “é aquele que entra com 

muito amor pra dar, é aquele que tem grande vontade de partilhar” (Voluntário A) e também 

“aquele que conhece a realidade da instituição e propõem, com seu conhecimento, ajudar na 

melhoria de vida do paciente” (Voluntário D). 

 

 

 



53 

 

 

4.1.2 Responsabilidade 

 

O voluntário responsável é um voluntário confiável, com o qual a organização pode 

contar e que cumprirá com os compromissos assumidos. A responsabilidade do voluntário é 

expressa também por meio da preocupação em manter a organização ciente de sua 

capacidade de exercer o compromisso do voluntariado no que diz respeito ao cumprimento 

das regras da instituição, conforme descrito no Manual do Voluntário da instituição: 

 

Isso nos remete a um terceiro ponto, que é a RESPONSABILIDADE. Nós 

contamos e precisamos muito de nossos voluntários! Quando você assumir que 

fará algo, passamos a contar que isso será feito e focamos em outras atividades 

[...]. Respeitar regras, horários e prazos com responsabilidade e profissionalismo 

[...]. Comunicar e justificar possíveis faltas, atrasos e desligamento ao 

Coordenador de voluntários, em tempo hábil para que, quando necessário, ocorra 

a sua substituição (RFCC, 2020, p. 2-4). 

 

Há clareza, para os voluntários, de que a instituição tem regras e procedimentos e 

que eles devem ser cumpridos, como se observa na fala de uma entrevistada: “Você não pode 

simplesmente ir fazendo as coisas do jeito que você quer, tem um procedimento a ser 

seguido, tudo é explicado no momento da seleção” (Voluntário C). A seleção mencionada é 

o momento de capacitação dos novos voluntários, parte obrigatória do processo de entrada 

de um indivíduo no programa de voluntariado da organização. Nesse momento ocorre a 

explicação de como funciona a instituição, o que se espera de um voluntário em termos de 

responsabilidades e as possibilidades de trabalho que existem disponíveis. 

Foi possível observar que o núcleo de VD tem duas responsabilidades específicas em 

relação ao seu trabalho. A primeira é cumprir com as visitas acordadas com o coordenador, 

pois cada voluntário acaba tendo uma lista de assistidos para visitar e, caso não realize a 

visita, haverá uma lacuna na comunicação entre a instituição e seu público-alvo.  

A segunda responsabilidade está relacionada ao relatório que deve ser enviado após 

a visita domiciliar, uma vez que o voluntário deve narrar ao coordenador do núcleo como 

foi a visita e o que observou em relação ao visitado, incluindo necessidades materiais que 

possam ser sanadas pela instituição. Todos os entrevistados afirmam cumprir com sua 

responsabilidade, mesmo que em algum momento extrapolem o prazo limite e precisem ser 

lembrados pela coordenação. Ao longo das entrevistas ficou muito claro que os voluntários 

têm consciência de suas responsabilidades e compreendem a importância que tem o 

cumprimento do que foi acordado, pois ser um voluntário engajado “não depende do tempo 

que ele trabalha, mas da forma que ele trabalha” (Voluntário D). 
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4.1.3 Comprometimento 

 

  Responsabilidade e comprometimento são conceitos distintos para a organização e 

pressupõem comportamentos diferentes, mesmo que complementares, por parte dos 

voluntários. A responsabilidade está relacionada a cumprir com o que foi previamente 

acordado, de forma mais prática e até mensurável, já o comprometimento diz respeito à 

atitude que o voluntário terá em relação à instituição e ao fato de estar conectado ao seu 

programa de voluntariado. Os trechos abaixo foram extraídos do Manual do Voluntário e do 

Regimento Interno do Voluntariado, que consta no próprio Manual: 

 

Junto com a responsabilidade, vem o comprometimento. Ao decidir ser voluntário, 

você se compromete com a [...]e isso passa também por você ter iniciativa em 

ajudar e participar. Por fim, é necessário que você tenha interesse pelos assuntos 

da [...] para que sempre possa saber o que acontece com a instituição e seus 

assistidos, participar das ações e falar sobre o que estamos fazendo (RFCC, 2020, 

p. 2). 

[...] estar atento às necessidades da [...] aproveitando oportunidades, com 

profissionalismo, no sentido de trazer benefícios a nossa causa (RFCC, 2020, p. 

4). 

 

Uma forma de expressão dessa característica é manifestada pelos entrevistados 

mediante a genuína disposição em estar sempre pronto para atender às necessidades da 

instituição, de estar sempre disposto a servir, a dizer “sim” e também a ter consciência de 

que sempre há espaço para melhorar. O comprometimento no que diz respeito aos 

entrevistados se apresenta como uma constante inquietação por desejar fazer mais pela 

instituição e seu público-alvo, o que, no geral, acaba acontecendo pela impossibilidade de 

disponibilizar mais tempo ao voluntariado. O voluntário comprometido também tem por 

característica o “ir além”, entregando um esforço extra no cumprimento da sua função. Nas 

palavras de uma voluntária: “ser engajado é a gente chegar numa pessoa que a gente foi 

visitar e perceber além do que a gente foi buscar” (Voluntário E), ou seja, não apenas cumprir 

com o acordado – ser responsável –, mas também estar envolvido no trabalho com a 

compreensão da importância deste. 

As entrevistas apontam que o uso de tecnologias, particularmente de grupos de 

mensagens no aplicativo WhatsApp e as redes sociais oficiais da organização, é uma ótima 

forma dos voluntários se manterem atualizados sobre novidades, campanhas, necessidades 

e outras demandas; de igual modo, o comprometimento do voluntário se manifesta na atitude 

de prestar atenção no que está sendo compartilhado com ele. “Se a gente quiser saber, a gente 

acaba sabendo” (Voluntário A). A partir do momento em que o voluntário tem interesse em 
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entrar em contato com essas informações, tem também a possibilidade de as divulgar para 

pessoas não ligadas à organização, expandindo a sua atuação como voluntário para além do 

núcleo de VD, o que é uma atitude característica de um voluntário engajado. 

 

 

4.1.4 Ética 

   

  A ética de um voluntário está relacionada à organização, ao trabalho desempenhado 

e, especialmente, à maneira de lidar com o público-alvo da instituição. O Regimento do 

Voluntariado, que está inserido no Manual do Voluntário, apresenta seis itens que deixam 

claro ao voluntário o que se espera dele no que tange à ética: 

 

Não intervir nos atendimentos prestados aos pacientes por profissionais, 

estagiários ou outros voluntários. 

Não gerar expectativas nos pacientes e familiares. 

Não opinar ou expressar sentimentos aos pacientes sobre o tratamento; 

Manter sigilo (fora da instituição) sobre nomes e informações pessoais Ser discreto 

com relação a assuntos internos da instituição, não comentando-os com terceiros; 

(zelar pelo nome da instituição). 
Não realizar visitas domiciliares acompanhado de pessoas que não sejam 

voluntários da [...] ou que não tenham sido autorizados pela Coordenação (RFCC, 

2020, p. 4). 

 

  Pela natureza do público assistido da organização, a ética no contexto de lidar com 

pacientes com câncer envolve mais do que apenas a confidencialidade e a preservação das 

informações sobre os assistidos. O comportamento ético envolve o respeito pelos processos 

da instituição e, acima de tudo, pelo seu papel enquanto representante da mesma frente ou 

público-alvo.  

Ao longo das entrevistas, falas como “tem que ser uma pessoa em primeiro lugar 

empática, saber lidar com diversas situações, não julgamento e ser acolhedor” (Voluntário 

C) e “o voluntario saber realmente o que ele está fazendo, com o que vai trabalhar na 

instituição, que é o paciente, uma pessoa especial, na condição de vida especial, e ele 

realmente conhecer a realidade e o que ele vai fazer, como ele vai atender e melhorar a 

qualidade de vida desse assistido” (Voluntário D) ilustram a preocupação dos voluntários 

em desempenhar o seu papel em VD com consciência, de forma correta e ética. Nesse 

aspecto, a ética também fica relacionada com a missão da instituição, que é muito presente 

na fala dos voluntários: “prover qualidade de vida enquanto houver vida”. A ética transcende 

um comportamento que segue as regras, normas ou valores, e passa a ter um caráter de 

humanidade, o que a relaciona com a empatia já mencionada no aspecto altruísmo descrito 

na Seção 4.1.1 desse trabalho. 
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4.1.5 Comunicação 

 

O aspecto comunicação diz respeito ao relacionamento entre o voluntário e a 

instituição, não se limitando apenas à comunicação direta entre as duas partes, mas também 

em um caráter mais amplo, que pode ser relacionado com o aspecto comprometimento, 

abordado no Item 4.1.3. No Regimento Interno de Voluntariado, estão descritos os seguintes 

comportamentos esperados de um voluntário, no que tange à comunicação: 

[...] Preencher a ficha de frequência  

Comunicar e justificar faltas, atrasos e desligamento ao Coordenador de 

Voluntariado, em tempo hábil para que, quando necessário, ocorra a substituição; 

Manter os dados cadastrais (telefones, endereço residencial e eletrônico) sempre 

atualizados na Coordenação do Voluntariado;  

Estar atento aos e-mails, mural de recados, data de encontros e reuniões, bem como 

quaisquer outros meios de comunicação que possam ser utilizados para manter-se 

informado sobre a instituição (RFCC, 2020, p. 4). 

 

  A comunicação, segundo os voluntários entrevistados, tem um peso muito maior 

quando pensada especificamente dentro do núcleo de VD, pois é por meio dos relatos de 

visita que a instituição toma conhecimento acerca da realidade de seus assistidos. Expressar 

com clareza o que foi observado é essencial para que a instituição possa agir de forma a 

concretizar o seu trabalho.  

Nesse aspecto em particular é possível observar que há a expectativa de troca. Ao 

comunicar o que presenciou na visita, o voluntário também espera o retorno, o 

desdobramento a partir de sua observação. Ao ser comunicado sobre o andamento do 

processo, tem a oportunidade de sentir que esse comportamento é relevante. “Inúmeras vezes 

que eu percebo que a minha observação fez a diferença” (Voluntário E), relata uma 

entrevistada, com genuíno orgulho de sua participação no trabalho desenvolvido. A 

comunicação deixa de ser percebida apenas como uma característica do voluntário engajado 

e ganha contorno como um fator de engajamento desse mesmo voluntário. 

Como canais de comunicação, são citados principalmente as redes sociais da 

instituição e os grupos de mensagens do aplicativo Whatsapp, tanto geral para todos os 

voluntários quanto o específico para o grupo que atua em VD. A capacitação inicial dos 

voluntários, eventos da instituição e reuniões do grupo de VD também figuram entre as 

formas de comunicação da instituição com os voluntários. 
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4.2 COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO ENTRE ORGANIZAÇÃO E 

VOLUNTÁRIOS  

 

Com o objetivo de compreender como ocorre o compartilhamento do conhecimento 

entre a organização e os voluntários foram utilizadas dezoito ferramentas e práticas de 

compartilhamento do conhecimento apresentadas no referencial teórico desse trabalho. A 

partir da análise documental e das entrevistas foi possível concluir que apenas seis não são 

utilizadas de alguma maneira, conforme apresentado no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Utilização de práticas e ferramentas de compartilhamento do conhecimento 

PRÁTICAS E FERRAMENTAS IDENTIFICADAS NA ORGANIZAÇÃO 

PRÁTICA / 

FERRAMENTA 
IDENTIFICAÇÃO DO USO NA ORGANIZAÇÃO 

Áreas de trabalho 

colaborativas físicas 

A organização conta com sede própria e espaços para o trabalho dos 

voluntários, conforme o núcleo de atuação a que estão vinculados. O núcleo de 

VD atua externamente, visitando os assistidos. Quando necessário, os 

voluntários desse núcleo utilizam a sala de reuniões ou mesmo a sala da 

coordenação de VD para seus encontros. 

Assistência entre pares 

O relacionamento do voluntário de VD ocorre diretamente com a coordenação 

da área e é a esta que eles recorrem quando necessitam de assistência. A 

coordenação tem suporte de profissionais externos à organização, como 

enfermeiros especializados em cuidados paliativos e psicólogos, quando 

necessita de auxílio técnico na condução do atendimento ao assistido. As 

reuniões do núcleo para troca de experiências possibilitam que os voluntários 

auxiliem uns aos outros no exercício de suas funções. 

Bases de conhecimento 

A organização não conta com o armazenamento dos seus arquivos em rede, 

com fácil acesso por parte de seus integrantes e voluntários. Os documentos de 

cada área ficam nos computadores dos profissionais que nelas atuam. Há, 

porém, a possibilidade de acesso a alguns documentos por meio da aba 

‘transparência’ no site da instituição, tais como: estatuto social, balanços 

financeiros e balanços sociais. No site também é possível acessar o regimento 

do voluntário, na aba “voluntários” e, navegando nas outras abas, conhecer a 

história da organização, receber informações sobre notícias de campanhas e 

eventos, ler informações sobre o câncer e realizar doações. 

Bibliotecas de 

conhecimento 

A organização conta com um sistema integrado online, com área específica 

para cadastro dos assistidos e o armazenamento das informações coletadas nas 

visitas. 

Comunicação por vídeo e 

webinars 

A instituição tem por hábito a prática de realizar lives (transmissões ao vivo) 

em suas redes sociais, porém são de caráter informativo geral e não específicas 

para o setor de VD. Essas lives acontecem principalmente nos meses de 

outubro, como ações de conscientização sobre o câncer de mama. 

Clusters de 

Conhecimento 

A estrutura do voluntariado da instituição em núcleos de atuação caracteriza a 

formação de clusters de conhecimento, uma vez que as reuniões dos 

voluntários têm o objetivo de compartilhar conhecimentos para gerar 

aprendizado e o desenvolvimento do grupo. 

Compartilhamento por 

vídeo 

A instituição conta com um canal na plataforma Youtube, onde compartilha 

vídeos sobre campanhas e ações. Há também uma playlist voltada aos seus 

assistidos, com vídeos contendo exercícios e alongamentos. O 

compartilhamento por vídeo ocorre também nos grupos de WhatsApp da 

instituição e em suas redes sociais. 
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Comunidades de prática 

A estrutura do voluntariado da instituição em núcleos de atuação caracteriza a 

formação de comunidades de prática, pois permite a interação e o 

compartilhamento de conhecimento acerca de um assunto comum a todos. 

Mentoria 

Todo o trabalho de VD é baseado numa relação de mentoria, em que a 

coordenadora da área atua como mentora dos voluntários que realizam as 

visitas. Essa relação fica particularmente acentuada pelo fato de a 

coordenadora ter atuado como voluntária de VD por 4 anos antes de sido 

convidada a integrar o quadro de colaboradores da instituição. 

Revisão de aprendizados 

Não há registro formal dessa prática na organização, porém algumas reuniões 

podem ser identificadas como revisão de aprendizados. A equipe técnica 

(assistente social, psicóloga e psicopedagoga) realiza reuniões mensais para a 

avaliação e o acompanhamento dos casos dos assistidos. Há reuniões de 

voluntários do núcleo de VD com a coordenação para troca de experiências. 

Serviços de redes sociais 

A organização utiliza de forma constante serviços de redes sociais, 

especialmente Instagram e Facebook, porém o uso é geral da instituição e não 

específico para assuntos do núcleo de voluntariado de VD.  

Storytelling 

A organização faz uso de storytelling em suas redes sociais, com postagens 

trazendo a vida de seus assistidos, como forma de divulgar para a sociedade o 

seu trabalho e quem recebe os benefícios oferecidos. Até 2019 essa prática era 

muito utilizada e, desde então, aparece de forma mais pontual ligada a 

campanhas e ações. 

PRÁTICAS E FERRAMENTAS NÃO IDENTIFICADAS NA ORGANIZAÇÃO 

Áreas de trabalho 

colaborativas virtuais 
Não foram identificadas na organização áreas de trabalho virtuais. 

Blogs Não há o uso de blogs. 

Café do conhecimento Não há discussões em grupo com essa metodologia. 

Localizador de 

especialistas 
Não há essa ferramenta/prática na organização. 

Portal de conhecimento Não há um portal de conhecimento na organização. 

Revisão pós ação Não há registro formal dessa prática na organização. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

  A partir da identificação do uso das práticas e ferramentas, verifica-se que há 

compartilhamento de conhecimento entre a organização e os voluntários, 

independentemente do núcleo de atuação ao qual estão vinculados. As doze práticas e 

ferramentas identificadas dentro da organização garantem que o compartilhamento de 

conhecimento entre a instituição e seu público ocorra de maneiras variadas. 

  Para o voluntário de VD, a percepção acerca do que é o conhecimento está 

relacionada com o trabalho desempenhado, particularmente com a doença e seus impactos 

na vida do assistido, é o “conhecimento técnico e a questão de relacionamento com as 

pessoas” (Voluntário B). A partir deste entendimento, o compartilhamento do conhecimento 

no núcleo de VD é compreendido como uma troca, onde a instituição fornece conhecimento 

técnico sobre como agir em uma visita e conduzir casos específicos e o voluntário apresenta 

informações sobre o estado dos pacientes.  

  Os voluntários, a partir dessa compreensão, elencam como principais formas de 
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compartilhamento de conhecimento em VD: a capacitação específica para o núcleo, no seu 

início de voluntariado; os relatórios entregues para a coordenação com as informações sobre 

as visitas; e as reuniões dos voluntários do núcleo, seja para a troca de experiências ou com 

conteúdo técnico sobre a condução das visitas ou a abordagem da doença. A respeito dos 

relatórios, os entrevistados mencionam que hoje, com a facilidade de comunicação, acabam 

utilizando o aplicativo de mensagens WhatsApp como forma de envio, muitas vezes por 

mensagem de áudio, sem uma formalização do relato em um documento. Apesar de não ser 

mencionado pelos voluntários, na pesquisa apurou-se que esses relatos informais são 

posteriormente inseridos no sistema online integrado que a organização utiliza, garantindo 

que a ficha do assistido tenha o registro de todas as visitas que ele recebe. 

  Ao serem questionados sobre o que mais a organização poderia fazer para promover 

o compartilhamento de conhecimento no núcleo de VD, os voluntários apontam que 

gostariam de mais momentos de trocas de experiências, pois o “compartilhamento das 

experiências dos voluntários, em grande grupo, com o apoio de um profissional que 

trouxesse conhecimento técnico, poderia contribuir na homogeneidade do atendimento ao 

assistido” (Voluntário B). Mencionam que a tecnologia poderia ser utilizada para facilitar 

esses momentos, uma vez que, houve uma interrupção dos momentos presenciais nos 

últimos dois anos, por conta das medidas de prevenção da COVID-19. 

  A partir das entrevistas, observa-se que todo o compartilhamento de conhecimento 

valorizado pelo voluntário de VD está intrinsecamente ligado à sua disposição em prestar o 

melhor atendimento ao público-alvo da organização. O voluntário não apresenta grande 

preocupação com a forma como esse compartilhamento acontecerá e sim em que aconteça. 

Isso vale tanto para o compartilhamento da organização para o voluntário quanto para o 

compartilhamento do voluntário para a organização.  

 

 

4.3 RELAÇÃO ENTRE FATORES QUE INFLUENCIAM O COMPARTILHAMENTO 

DO CONHECIMENTO E AS CARACTERÍSTICAS DO VOLUNTÁRIO ENGAJADO 

 

 Na pesquisa bibliográfica que embasa esse trabalho foi apurada a existência de cinco 

elementos influenciadores do compartilhamento do conhecimento entre indivíduos dentro 

de uma organização: a natureza do conhecimento, o valor do conhecimento, a motivação 

para compartilhar, as oportunidades para compartilhar e a cultura do ambiente de trabalho 

(IPE, 2003). Considerando as características levantadas como pertencentes a um voluntário 
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engajado e os dados coletados nessa pesquisa, é possível estabelecer as relações apresentadas 

nas subseções a seguir. 

 

 

4.3.1 Relação entre natureza do conhecimento e voluntário engajado 

 

Por natureza do conhecimento são compreendidas as dimensões tácita e explícita do 

conhecimento, anteriormente abordadas neste referencial teórico, com a observação de suas 

características de possibilidade de codificação e facilidade de compartilhamento. 

 

Figura 5 – Relação entre natureza do conhecimento e voluntário engajado 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir dos dados coletados foi possível estabelecer a relação entre a natureza do 

conhecimento e todas as características de um voluntário engajado na organização do estudo 

de caso (Figura 5). A primeira relação é com o altruísmo e está ligada ao fato de todos os 

voluntários entrevistados mencionarem estar colocando à disposição da organização o seu 

conhecimento tácito, seja pela formação profissional na área médica (medicina, enfermagem 

e farmacêutica) ou por já terem passado pela doença. A relação entre a natureza do 

conhecimento e os aspectos responsabilidade e comprometimento ocorre a partir do 

momento que a coleta das informações, base do conhecimento organizacional de VD, é 

realizada pelo voluntário e este precisa não apenas cumprir com a visita combinada, mas 

também ter uma atitude investigativa e perceber o que muitas vezes não está sendo dito pelo 

assistido visitado. 

A relação com o aspecto ética aparece na preocupação dos voluntários em preservar 

as informações dos assistidos e ter genuíno respeito com o público-alvo da instituição, pois 

“o conhecimento em VD está ligado às características do assistido, do público alvo da 
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instituição, e também à forma como o voluntário deve trabalhar com esse público” 

(Voluntário D). Por fim, a relação entre a natureza do conhecimento e a comunicação está 

baseada nas formas como o conhecimento é compartilhado dentro do núcleo de VD. Essa 

relação aponta que o conhecimento está muito mais presente no nível tácito no que no 

explícito, e isso, num primeiro momento, não interfere no trabalho do voluntário por conta 

de sua disposição em ajudar (altruísmo), porém, com o andamento da entrevista, vários 

voluntários relataram que sentem falta de ter mais conteúdo para estudo a respeito do seu 

trabalho e de situações que eles podem enfrentar com o assistido.  

 

 

4.3.2 Relação entre valor do conhecimento e voluntário engajado 

 

O fator valor do conhecimento contempla a percepção que os indivíduos ou grupos 

têm a respeito da importância desse conhecimento e o quanto valorizam o seu uso no 

desempenho de suas funções dentro da organização. 

 

Figura 6 – Relação entre valor do conhecimento e voluntário engajado 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A relação entre o valor do conhecimento e os aspectos que caracterizam o voluntário 

engajado na instituição estudada está baseada essencialmente na consciência de que o 

voluntário tem a respeito da importância do conhecimento não apenas para a sua atuação, 

mas também para a realização do trabalho da organização, bem como a importância do que 

ele gera de conhecimento para a instituição por meio das informações que coleta nas visitas 

e apresenta em forma de relatórios ou relatos informais. A fala do Voluntário D ilustra bem 

essa relação: “O voluntario saber realmente o que ele está fazendo, ele saber com o que vai 

trabalhar na instituição, que é o paciente, uma pessoa especial, na condição de vida especial, 



62 

 

 

e ele realmente conhecer a realidade e o que ele vai fazer, como ele vai atender e melhorar a 

qualidade de vida desse assistido”. 

O valor do conhecimento não se limita apenas ao conhecimento compartilhado pela 

organização com o seu voluntário, mas também diz respeito ao valor que o voluntário 

atribuiu ao conhecimento que ele possui e que coloca à disposição do seu trabalho voluntário. 

Esse conhecimento, essencialmente tácito, foi adquirido pelo voluntário na sua experiência 

profissional na área médica – “uso muito a minha experiência em técnica de enfermagem, 

nisso eu faço a diferença” (Voluntário E) – ou em razão de já ter passado pela doença. 

A compreensão do valor do conhecimento dentro do núcleo de VD é muito fácil para 

os voluntários, pelo contato direto com os assistidos da instituição e por ser o que mais ilustra 

a missão desta. Isso leva os voluntários a agirem com mais altruísmo, responsabilidade, 

comprometimento, ética e disposição para se comunicarem.  

 

 

4.3.3 Relação entre motivação para compartilhar e voluntário engajado 

 

A motivação para compartilhar está relacionada aos fatores internos e externos que 

levam o indivíduo a dividir com outro algo que está em sua posse e que possa ter valor para 

quem recebe, a exemplo do relacionamento com o receptor, ser valorizado por dividir ou 

mesmo a reciprocidade. 

 

Figura 7 – Relação entre motivação para compartilhar e voluntário engajado 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A maior motivação para o compartilhamento de conhecimento entre a organização e 

seus voluntários é o bem estar do assistido e isso automaticamente reflete o aspecto altruísmo 

do voluntário engajado.  



63 

 

 

A partir dos dados coletados, a pesquisa dividiu o fator motivação para compartilhar 

em duas perspectivas. A primeira diz respeito à motivação do voluntario em compartilhar e 

essa se apresenta muito alta, particularmente pelo aspecto altruísmo, que é característico do 

indivíduo que decide dedicar seu tempo a um trabalho voluntário. Como já visto no item 

4.3.2, o voluntário de VD tem forte compreensão acerca do valor do conhecimento no 

contexto da organização e esse é um fator que torna sua motivação para compartilhar muito 

alta, não apenas pelo altruísmo, mas também pelos aspectos responsabilidade, 

comprometimento e comunicação.  

A segunda perspectiva, que surgiu a partir das entrevistas, é referente à motivação da 

organização para compartilhar conhecimento com o seu voluntário, mais especificamente 

como o voluntário percebe essa motivação e a relação que essa percepção tem no seu 

engajamento. Os voluntários entrevistados compreendem que a organização é motivada a 

compartilhar, porém não proporciona tantos momentos de compartilhamento de 

conhecimento, a exemplo e conhecimentos técnicos sobre o câncer, que tornassem o 

voluntário ainda mais preparado para o desempenho de sua função, seja abrir mais espaço 

de troca de experiências entre os voluntários de VD. Essa percepção impacta também na 

próxima relação entre a oportunidade para compartilhar e o voluntário engajado. 

 

 

4.3.4 Relação entre oportunidades para compartilhar e voluntário engajado 

 

O fator oportunidades para compartilhar é formado pelas situações formais ou 

informais proporcionadas pela organização para que a prática do compartilhamento do 

conhecimento ocorra, seja de forma presencial ou com mediação da tecnologia. 

 

Figura 8 – Relação entre oportunidades para compartilhar e voluntário engajado 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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  A partir da pesquisa foi apurado que a organização proporciona diversas 

oportunidades de compartilhamento de conhecimento. No item 4.2 dos resultados é 

apresentado um quadro com as práticas e ferramentas de compartilhamento de conhecimento 

observadas na organização e o descritivo de cada uma delas.  

Os voluntários entrevistados reconhecem as oportunidades para compartilhamento 

promovidas pela organização e o impacto positivo que estas têm no seu engajamento. Citam 

como incentivos da instituição para o engajamento de seus voluntários a capacitação de 

novos voluntários pela qual passaram, as redes sociais, grupos no aplicativo WhatsApp e os 

eventos da instituição: “a princípio quando tem o momento inicial e depois às vezes tem uns 

encontros, não encontros específicos, mas oportunidades que reúnem os voluntários, aí sinto 

que existe uma preocupação, uma vontade de engajá-los” (Voluntário D). Além disso, 

especificamente no núcleo de VD aparecem como oportunidades para compartilhar o 

primeiro encontro com a coordenação do núcleo e as reuniões de trocas de experiências e 

novos aprendizados sobre cuidados paliativos. 

As entrevistas revelam que cada nova oportunidade de compartilhamento de 

conhecimento que a organização proporciona a seus voluntários valoriza e reforça sua 

decisão de ser voluntário (altruísmo), o comprometimento, a responsabilidade e a 

comunicação. Independentemente de já haver oportunidades de compartilhamento, os 

voluntários entrevistados sentem falta de mais momentos e mais uso de tecnologia para o 

compartilhamento entre o grupo de VD, para troca de experiências e discussão de casos: 

“quanto mais conhecimento, e de qualidade, melhor o voluntário poderá desempenhar a sua 

função” (Voluntário C).  

 

 

4.3.5 Relação entre cultura do ambiente de trabalho e voluntário engajado 

 

A cultura do ambiente de trabalho envolve a influência da cultura da organização – 

a forma como ela se estrutura, as relações formadas, os padrões de comportamento, o que é 

ou não valorizado e as crenças coletivas arraigadas em seu imaginário – no processo de 

compartilhamento do conhecimento. 
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Figura 9 – Relação entre cultura do ambiente de trabalho e voluntário engajado 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

  O ambiente de trabalho é um fator que apresenta relação com todos os aspectos de 

um voluntário engajado. Em todas as entrevistas, o ambiente da organização apareceu como 

um ponto positivo para o engajamento do voluntário, particularmente pela boa imagem que 

a instituição ostenta, de idoneidade, transparência e por ter: “um serviço muito bonito e 

muito honesto, então a gente sente orgulho de participar. Eu não tenho vergonha de falar que 

sou voluntária” (Voluntário E). A honestidade percebida na instituição tem relação muito 

forte com o aspecto altruísmo, pois o voluntário sente que está fazendo a coisa certa no lugar 

certo.  

Outras características do ambiente de trabalho apontadas pelos entrevistados foram 

a disposição da instituição em fornecer o conhecimento que o voluntário precisa para o seu 

trabalho e o clima positivo, caracterizado pela simpatia da equipe, a vontade de ajudar o 

voluntário a realizar o seu trabalho e a valorização do voluntário. 

A capacitação inicial para novos voluntários foi observada como um momento 

decisivo para estabelecer a relação do ambiente de trabalho com os demais aspectos de um 

voluntário engajado, pois é o momento em que o novo voluntário conhece presencialmente 

toda a organização, entra em contato com o comportamento que dele é esperado e recebe o 

Manual do Voluntário, que contém informações sobre a instituição e o voluntariado. Os 

voluntários entrevistados citam a recepção e o acolhimento que recebem não apenas no 

momento de entrada no voluntariado, mas em todas as oportunidades em que vão 

presencialmente até a instituição. 

Nesse ponto, ressalta-se que os voluntários entrevistados notam uma diferença de 

tratamento entre o núcleo de VD e outros núcleos, na forma como são recebidos na 

instituição. A fala do Voluntário D resume o quanto uma OTS deve estar atenta para que o 

ambiente de trabalho não desmotive o engajamento de um voluntário: “parece que quem está 
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na instituição não valoriza, não acolhe da maneira como deveria. Às vezes, mesmo sem 

perceber, parece que alguns voluntários são mais acolhidos do que outros, dá a impressão 

que são mais valorizados. Às vezes afasta o voluntário justamente por isso”. 

O Voluntário A reforça a importância da cultura do ambiente de trabalho para o 

engajamento dos voluntários afirmando que “o que mais engaja é tratar bem o voluntário, é 

mostrar que ele é importante pra instituição. Quando você se sente uma peça importante 

naquilo em que você trabalha, acaba criando um engajamento”. 

 

 

4.4 COMENTÁRIOS FINAIS DA ANÁLISE 

 

 Ao longo das seções anteriores foram estabelecidos cinco critérios que definem um 

voluntário engajado e quais os comportamentos que caracterizam cada um desses critérios. 

Altruísmo, responsabilidade, comprometimento, ética e comunicação foram estabelecidos a 

partir de pesquisa documental e validados na fala de cada um dos voluntários entrevistados, 

mostrando que esses critérios não são apenas um desejo da organização, mas também estão 

presentes nos indivíduos que desejam doar seu tempo para ajudar o próximo. 

Também foi estabelecido como o compartilhamento do conhecimento ocorre na OTS 

onde o presente estudo foi conduzido, como esse compartilhamento é percebido pelo 

voluntário e o desejo do voluntário em obter ainda mais conhecimento para desempenhar 

melhor o seu trabalho e assim contribuir com a missão da instituição. Por fim, a partir do 

levantamento bibliográfico de cinco elementos influenciadores do compartilhamento do 

conhecimento entre integrantes de uma organização (IPE, 2003), foi possível relacionar o 

compartilhamento do conhecimento com o engajamento de voluntários na organização do 

Terceiro Setor estudada. Fatores como a natureza do conhecimento, o valor do 

conhecimento, a motivação para compartilhar, as oportunidades para compartilhar e a cultura 

do ambiente de trabalho foram relacionados com altruísmo, responsabilidade, 

comprometimento, ética e comunicação, mostrando que há grande relação entre eles e que 

quanto mais a OTS tiver consciência dessa relação e trabalhar para fortalecer o 

compartilhamento do conhecimento, mais estará fortalecendo o seu voluntariado. A partir 

de todas as discussões acerca dos resultados encontrados é possível caminhar para as 

conclusões deste estudo. 
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5 CONCLUSÕES  

 

O objetivo geral da presente pesquisa foi o de analisar a relação entre o 

compartilhamento de conhecimento e o engajamento de voluntários em uma Organização 

do Terceiro Setor.   

Para atingir tal objetivo, três etapas foram cumpridas: primeiramente, foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica para identificar os elementos que caracterizam e influenciam o 

compartilhamento do conhecimento intraorganizacional. Cinco elementos – natureza do 

conhecimento, valor do conhecimento, motivação para compartilhar, oportunidades para 

compartilhar e a cultura do ambiente de trabalho – foram encontrados e explicados de 

maneira a esclarecer sua importância no contexto da Gestão do Conhecimento.  

A seguir, com base na pesquisa documental na OTS objeto do estudo de caso, foram 

estabelecidos cinco critérios que caracterizam um voluntário engajado nessa instituição – 

altruísmo, responsabilidade, comprometimento, ética e comunicação. Por fim, a partir da 

análise das entrevistas realizadas com voluntários atuantes no núcleo de Visitas Domiciliares 

da OTS estudada e tendo como guia os resultados obtidos nas duas primeiras etapas, foi 

possível relacionar o compartilhamento do conhecimento com o engajamento dos 

voluntários. 

A partir da análise dos dados obtidos na pesquisa, compreende-se que o principal 

fator de engajamento dos voluntários que atuam diretamente com o público-alvo dessa 

instituição que apoia pessoas com câncer reside em sua própria vontade de ajudar a sociedade 

e de contribuir com o bem-estar de outra pessoa, o que motiva não apenas sua decisão de ser 

voluntário, como também define a sua forma de atuação nesse trabalho. A motivação 

intrínseca tem peso alto e a vivência junto a pessoas que estão passando por um momento 

desafiador em suas vidas coloca uma nova perspectiva sobre o que tem valor ou não, 

inclusive comportamentos que são valorizados pela organização e não são percebidos pelos 

voluntários entrevistados como importantes.  

Se por um lado os voluntários destacam como sendo comportamentos de um 

voluntário engajado a empatia e o acolhimento ao próximo que está em sofrimento, por outro 

lado não são mencionados como relevantes cumprir com prazos de trabalho e/ou fazer 

relatórios, pois isso acaba por ser básico demais frente a outras questões mais importantes 

para o desempenho da função. Não que esses comportamentos não ocorram, apenas são 

considerados tão inerentes ao papel do voluntário que acabam nem sendo mencionados de 

maneira espontânea.  
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Ao longo da pesquisa foi apurado que os comportamentos de um voluntário engajado 

estão explícitos no Manual do Voluntário, no Regimento do Voluntário e no próprio website 

da instituição, sendo essas suas principais formas de compartilhamento desse conhecimento 

com o voluntário. Apesar de os documentos terem conteúdos similares, observa-se que são 

versões diferentes, o que pode causar um pouco de confusão no voluntário, uma vez que ele 

precisa buscar em diferentes fontes o jeito de agir que é esperado dele. 

Quando se entra na esfera da VD, há novos comportamentos esperados, desde a 

forma de agir na execução do trabalho até o cumprimento de procedimentos que envolvem 

a documentação do trabalho voluntário, que não são formalizados em um manual específico 

do núcleo de VD e sim passados por meio de conversas com a coordenação. As formas de 

agir, procedimentos de trabalho e trocas de experiências acontecem de maneira verbal e sem 

o devido registro.  

O conhecimento acerca dos procedimentos dos integrantes desse núcleo de 

voluntariado específico é compartilhado de forma tácita, o que pode acarretar a perda desse 

conhecimento ao longo do tempo e com a troca de pessoas responsáveis dentro da instituição, 

comprometendo o engajamento dos voluntários, uma vez que já foi apontado ao longo da 

pesquisa a importância do compartilhamento do conhecimento para o engajamento destes. 

Ao mesmo tempo, o produto do trabalho do voluntário fica registrado no sistema operacional 

online da instituição, passível de compartilhamento a qualquer momento por quem tem 

acesso ao sistema. Observa-se que é apenas uma questão de ajustar a extensão da forma 

explícita do conhecimento para a relação instituição-voluntário, a partir do entendimento 

acerca da importância dessa ação.   

O presente estudo relacionou os cinco elementos influenciadores do 

compartilhamento do conhecimento (natureza do conhecimento, valor do conhecimento, 

motivação para compartilhar, oportunidades para compartilhar e a cultura do ambiente de 

trabalho) com cinco aspectos que caracterizam um voluntário engajado (altruísmo, 

responsabilidade, comprometimento, ética e comunicação). Os resultados dessas relações 

revelaram dois aspectos relevantes da relação entre o compartilhamento do conhecimento e 

o engajamento de voluntários na OTS objeto do estudo de caso. O primeiro é que quanto 

mais engajado o voluntário está, maior sua disposição para compartilhar informações e 

conhecimento e contribuir com os processos de socialização (tácito para tácito) e 

externalização (tácito para explícito) do conhecimento dentro da organização. O segundo é 

que quanto mais conhecimento compartilhado pela instituição com o voluntário, mais ele 

tende a se engajar no seu trabalho.  
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É válido mencionar que a pesquisa perdeu um pouco de profundidade pela falta de 

oportunidade de observação quanto às interações entre os voluntários e a instituição, bem 

como no que tange à própria execução do trabalho voluntário, em razão da pesquisa ter 

acontecido durante a pandemia da COVID-19, momento em que a instituição reduziu o 

contato direto por dois motivos: o primeiro é pela característica básica de seu público-alvo, 

pacientes em tratamento contra o câncer, que apresentam baixa imunidade e devem ser 

preservados. O segundo é pelo fato de os voluntários do núcleo de VD terem em idade média 

acima de 60 anos, o que também requereu um cuidado com interações sociais. No período 

de recomendação de isolamento social, as visitas domiciliares aconteceram por meio de 

videochamada e o contato entre a instituição e os voluntários ocorreu por e-mails e 

aplicativos de mensagens, como o WhatsApp. Entretanto, a pesquisadora não avalia que 

houve perda de dados, apenas foi suprimida uma parte de observação que poderia ter 

enriquecido o trabalho. 

A pesquisa realizada cumpriu com o objetivo proposto e os resultados atingidos 

extrapolam a pesquisa em si, pois também oferecem uma contribuição prática para o Terceiro 

Setor, uma vez que apontam novas formas de as OTS pensarem seus processos relacionados 

ao compartilhamento de conhecimento, de maneira a gerar novas possibilidades de engajar 

sua maior força de trabalho: seus voluntários. 
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APÊNDICE A – Instrumento de coleta de dados. 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Informações iniciais:  

Idade: 

Gênero: 

Há quanto tempo é voluntário(a) da instituição: 

1. Quais são comportamentos, ou ações, ou atitudes que, em sua opinião, fazem um(a) 

voluntário(a) ser considerado(a) engajado(a) nessa instituição? 

2. Você se considera um(a) voluntário(a) engajado(a)? 

3. Quais os seus comportamentos, ações e atitudes que te caracterizam como uma pessoa realmente 

engajada? 

4. Em qual ou quais aspectos você pode melhorar para se considerar ainda mais engajado(a)? 

5. Em sua opinião, qual o fator que mais engaja os voluntários nessa instituição? 

6. Como você percebe o incentivo da instituição para o engajamento dos voluntários? Há 

momentos específicos para isso? Exemplifique, por favor. 

7. O que você entende como conhecimento dentro da sua área de voluntariado em Visita 

Domiciliar? 

Independentemente da resposta do(a) entrevistado(a), ler o seguinte parágrafo antes de continuar:  

A palavra conhecimento tem diversos significados, que dependem do contexto em que a palavra 

é utilizada, podendo significar “informação, conscientização, saber, percepção, aprendizado, 

sabedoria e certeza” (SVEIBY, 1998, p. 35). No contexto organizacional, o conhecimento é o 

produto do aprendizado que uma organização tem a partir da criação, organização e 

processamento de informações e se encontra disperso pela organização, em sua cultura, 

processos, pessoas e memória. 

8. O que você entende como compartilhamento do conhecimento dentro da sua área de 

voluntariado em Visita Domiciliar? 

Independentemente da resposta do(a) entrevistado(a), ler o seguinte parágrafo antes de continuar:  

O compartilhamento do conhecimento é “um conjunto de comportamentos que envolvem o 

intercâmbio de conhecimentos sobre os atores, conhecimento do conteúdo, contexto 

organizacional, meios adequados e ambientes sociais” (YANG, 2007). A importância do 

compartilhamento do conhecimento nas organizações é associada à possibilidade de não apenas 

dividir o que se sabe, mas também de criar novos saberes a partir da combinação de diferentes 

conhecimentos, gerando força produtiva e competitiva para se destacar no mercado 

(CHRISTENSEN, 2007). 

9. De qual maneira ocorre o compartilhamento do conhecimento dentro da sua área de voluntariado 

em Visita Domiciliar? Este compartilhamento acontece entre quais partes/envolvidos? Por favor, 

cite exemplos. 

10. Você sente que, como voluntário(a), recebe todo o conhecimento que precisa para o 

desempenho de sua função?  

Caso o(a) entrevistado(a) responda que não recebe todo o conhecimento, perguntar: 

11. Qual o impacto dessa falta de compartilhamento de conhecimento no seu engajamento? 

12. O que mais poderia ser feito para compartilhar conhecimento dentro da sua área de 

voluntariado em Visita Domiciliar? 
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13. Observando a sua experiência como voluntário(a) da instituição, no setor de Visita Domiciliar, 

quais os conhecimentos compartilhados com você que o(a) tornam mais ou menos engajados e/ou 

comprometido com a instituição? 

Questionar se o(a) entrevistado(a) gostaria de fazer mais algum comentário ou colocação dentro 

dos assuntos abordados. 

Agradecer e encerrar a entrevista. 
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ANEXOS 
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ANEXO A – Manual do Voluntário. 
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ANEXO B – Termo de Adesão ao Voluntário. 
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ANEXO C – Parecer do Comitê de Ética. 
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